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A análise da infraestrutura economlca dos munlC ios

da área de influência da COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

foi dividida, para uma melhor apreciação, em quatro

-capítulos.

- O Capítulo 1 trata do problema habitacional, inicial

mente da Grande Vitória depois dos municípios do irr

te~ior. Acompanha este capítulo a política deAç~o da

Companhia Habitacional do Espírito Santo.

- O Sistema de abastecimento de agua é analisado no ca

pítulo 2 com enfase na Ação e Programação da Comp~

nhia Espiritossantense de Saneamento.

- O sistema energé~ico, quase que totalmente dominado

pela ESCELSA (ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S/A)

é abordado no Capítulo 3.

- Finalmente a ação da TELEST (TELECOMUNICAÇÕES S/A)

subsidiaria da TELEBRAS, empresa concessionária daex

ploração de serviços telefonicos no Espírito Santo ,

é analisada no Capítulo 4.
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1.0 - CAPíTULO 1

HABITAÇÃO

1.1 - INTRODUÇÃO

Submetida ao duplo efeito dos atrativos de sua afirma

ção econômica e da expulsão pelo esvaziamento do interior

descapitalizado, a Micro-Região da Grande Vitória vem rece

bendà sucessivos fluxos imigratórios, com predominância das

classes de baixa renda. Em decorrência, o aglomerado urbano

da capital cresceu desproporcionadamente em relação ao con

junto estadual.

TAB. 1/1 - CRESCIMENTO COMPARADO GRANDE 'VITÓRIA/ESpf

RITO SANTO

% DA POPULAçÃO GRANDE VITÓRIA/ES IMIGRAÇÃO P/GRA!\JDE VITÓRIA

ANO RURAL URBANA PERloDO TAXA

1960 2,9% 13,7% 50/50 2,3% a.a.

1970 6,1% 24,1% 60/70 4,6% a.a.

FONTES: PDI da fffi de Vitória - OUT/73 - 19 vol. pago 21./6.

Para os próximos anos, com a implantação do Polo Siderúrgico e

seus desdobramentos, a administn;~.ção pÚblica deverá ter redobradas as suas re.§.

ponsabilidades no setor da ofer'ta habitacional: a remoção de favelas e demais

áreas de urbanização desordenada, acrescida da sÚbita aceleração da demmda.

A justaposição dessas duas metas torna-se obrigatória, pela implantação das

diretrizes do Plano de Desenvolvimento da !'1icro-Região, e imperativa, pela di

retriz básica do Governo Estadual de promoção humana. Cumpre evitar que a mis~

ria ainda sobreviva enquanto, ao lado, se for avolwn:mdo ~. pujança do crescjJIlen

to econômico. Modernizar é também suprimir contraste.sDesenvolver é também su

perar a injustiça social.

Dentro dessas premissas foi calcado o programa· habitacional para

a Grande Vitória, objetivando ainda \.1ffi:J. prDgressiva melhoria do padrão constTu
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tivo, no pressuposto de que o acentuado crescimento da ren

da per capita regional previsto para o próximo decênio, se

traduza em maior capilaridade social.

A tabela 1/2 sumaria todo o dimensionamento desse prQ

grama, e os comentários essenciais são apresentados a seguir.

1.2 - DEFICIT HABITACIONAL

Em 1970, de conformidade com o Censo Domiciliar, a Mi

çro-Região de Vitória contava com 70.487 unidades residenci

ais, com 358.936 comodos e 152.581 ~ormitórios, abrigando

369.997 moradores (médias de 5,25/domici1io e 2,42 pessoas/

dormitório). Quanto'à posse, cerca de 70% eram próprios e

20% alugados. Quanto às comodidades

TAB. 1/3 - PADRÃO HABITACIONAL COMPARADO:

GRANDE VIT6RIA E GUANABARA

DISCRIMINAÇÃO EspíRITO SANTO GUANABARA

T O T A L % %

ÁGUA - Rede Geral 44.183- 62,7 82,9

Poços e Nascentes 8.971 12,7 4,4

ILUMINAÇÃO ELÉTRICA 47.001 67,1 95,2

ESGOTO- Rede Geral 9.720 13,9 53,0

- Fossa Septica 21.544 30,8 21,9

- Fossa Rudimentar 20.137 28,8 11,5

FOGÃO - A Lenha 9.536 13,5 0,9

- A Gás 55.762 79,2 95,3

RÁDIO 47.971 68,1 87,2

GELADEIRA 27.100 38,5 75,3

TELEVISÃO 23.794 33,8 70,8

AUTOM6vEL 8.650 12,3 18,7

FONTES: FIBGE Censo Demográfico 1970-ES - pago 378 a 387~

FIBGE - Censo De~ográfico - 1970~GB - pago 193



TAB. 1/2 - DIMENSION~IENTO DO PROGRAMA HABITACIONAL NA ÁREA URBANA DA MICRO-REGIÂO

A - SUBSTITUIÇÃO OU REMOÇÃO

Si mação
(1973)

Incremento

74/78

26,0

Projeç~o

p!1978

Incremento

79/83

0,5

Projeção
p/1983 -

1) Sub-Habitação Concentrada(Favelas). 10,0 10,0
2) Sub-Habitação Dispersa (Barracos).. 15,0 15,0
3) Desapropriação (cota SOm, etc)..... 0,4
4) Reposição por Desgaste............. 0,6

B) - EXPANSÃO DA DEMANDA 75,0 80,0.
1) Padrão Popular..................... 58,0 47,0
2) Padrão Médio •••••••••••••••••••••• ~ 11,0 17,0
3) Padrão Alto.. •••••••••••••••••••••• 6,0 16,0

C) - 12..§1;lliÇÕ ES À D'EHANDA 7 , O
1) Per8ões e Agregados................5,5
2) Hotelaria.......................... 1,1 0,6
3) Domicilios Vagos................... 3,5 0,9

D) - TOTAL (A + B - C) 75,0 99,0
1) Padrão Popular..................... 68,5
2) Padrão Médio....................... 16,0
3) Padr~o Alto........................ 1~,5

E) - OFERTA ASSEGURADA M
1) Padrão Popular..................... 4,6
2) Padrão lIédio....................... 1,2

3) Paàrão Al to •• ••••••••••••• ., • • • • • • • • 0,7
F) - OFERTA ADICIONAL (D-E) 92,5
1) Padr~o Popular..................... 63,9
2) Padrão Hédio....................... 14,8
3 Padrao Alto........................ 13 8

155,0
105, O

28,0
22,0

148,0

0,5
50,0

26,0
24, O

1,5
1,0
0,5

25,5
23,5

25,5
23,5

205,0
105,0

54,0
46,0

196,5

FONTES. FIBGE - Censo Demográfico - 1970 Espirito Santo -Maio/73 - pago 378 a 387;
PDI da MR de Vitória - Out./73 - vo1. 12 - pago 53/4 a 13,33/67 a 70; - TAB. 1.5/2 e 1.5/8
Relatório GT Habitação instituído peloD-803-E de ~0/08/73.

I

~
I
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o padr~o construtivo ~ referido pelo Censo em tr~s ca

tegorias: Durável, Rústico e Impróvisado. As duas últimas

representam 30,9% do total de domicílios.

Essa proporção foi confirmada em pesquisa domiciliar e

fetivada em 1972 (PDI da MR de Vitória, 19 vol. pago 5.3/1D

os barracos, enfavelados ou disperso~,representavam33,1% '

das unidades residenciais. As favelas, 12,8%, localizando

se em:

TAB. 1/4 - DIMENSAo DAS FAVELAS DA GRANDE VITÓRIA

Po~ulação N2 Favelas Sobre
Ur a1'1a ri P.Qpu1a
(1. 000) Domici Total Popg

çao lio laçaõ

Vitória ....... 132,1 6 ,17.727 3.377 42 13,4
Vila Velha .... 121,9 5 8.978 1.710 21 7,4
Cariacica ..... 69,1 3 15.960 3.040 37 23,1

TOTAL ......... 332,7 14 42.665 8.127 100 12,8

FONTE: PDI da MP de Vitória - OUT/73 - 19 vol. - pago 5.3/4(dados

Censo por setores relativos a 1970).

Percentual semelhante ~ obtido pela pesquisa de composiç~o'

domiciliar por número de comodos (computados apenas quartos

e salas, ao contrário do Censo): 32,3% das resid~ncias com

apenas 1 ou 2 cômodos, quanto a 'm~dia ~ de 5,5 pessoas/domi

cilio e o padr~o internacional aceitável ~ de apenas 2 pe~

soas/cômodo e 1,5 adultos/comodo.

Cotejando esses dados com a compoSlçao demográfica por

nível de qualificaç~o e renda estimou-se a proporç~o das re

sidencias segundo os padrões de acabamento, na Fig. 1/1.

Apoiada nessa estimativa, ajustada para 1973 pela ta

xa demográfica de 7,2% a.a., o programa de remoção de fave

las e substituiç~o ele barracos 'dispersos, cronogramado paxB 5

(cinco) anos'na tabela 1/2. (A), atinge a casa das 25.000.



FIG. l/I - ESTRUTURA DE PADRÔSS DOMI8ILIA2SS NA GRA~DE VITÓRIA
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residências. Acrescentbu-se a isso uma previsão de remoções

por desapropriação (obras de infra-estrutura e grandes pr~

jetos) e para retirada de habitações de padrão popular -ou

mesmo médio que ultrapassaram n8s morros a cota dos 50 me

tros de altitude. A preservação ecológica acima desse ní

vel é enfaticamente preconizado no PDI (vol. 19, pag.5.4/4 e

VI. 29 pag 3.1/3 e 59- 3 . 2 /4 e 12 9- 3 : 3 / 21 e 3. 6 / 7 ) .

Acrescentou-se finalmente a reposição por desgaste so

bre o estoque, em '1973, de 75 mil habitações urbanas (proj~

tadas a partir das 60,8 mil do Censo - 70 e das 70,1 da Pes

quisa - 72 do PDI). A meta de reposição adotada é também a

do PDÍ (vol. 19 pago 5.4/4) e o número de domicilios repr~

sentaria, em 73 como em 70, cerca de 95,5% do número de fa

mi1ias urbanas.

1.3 - DEMANDA HABITACIONAL

A projeção quantitativa da demanda habitacional se a

poia no incremento do número de familias urbanas mantida a
- . -proporçao aproximada dos 95,5%- A proJeçao qualitativa ve

leu-se da correlação estabelecida entre os padrões de acab~

mento e a composlçao familiar por nível de renda. Como, a

partir de 1979, o fluxo imigratório seria sustado, os in~re

mentos anuais do 29 quinquenio se tornam normais no conJug
\

to e nulos para o padrão popular.

Consideradas as substituições e remoções, o ritmo anu

aI de construção cai a menos da metade entre os dois perío

dos (20,1 em 74/78 e 10,0 em 79/83) e, alijado o padrão p~

pular, a função pública se minimiza no segundo quinquênio.

Obviamente essa conclusão se apoia no pressuposto do

desenvolvimento integrado, qual seja do crescimento econômi

co com distribuição de renda, ou pelo menos sem elevaçãoc~1

siderável dos indices de concentração. Caso contrário, se o

perfil de emprego dos Grandes Projetos apenas se agrega a

uma estrutura prevalecente imutável, a composição qualitati

va da demanda assumiria os seguintes valores:
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TAB. 1/5 - EVOLUÇÃO ALTERNATIVA DA DEMANDA HABITACIONAL

PADRÃO SITUAÇÃO INCRE . SITUACÃO INCRE SITUAÇÃO
HABITACIONAL EM 1973 MENTO EM 1978 MENTO EM 1983

74/78 79/83

BAIXO ......... 25,0 (25,0)

POPULAR....... 33,0 68,0 126,0 35,0 161,0

MÉDIO ..... ~ ... 11,0 8,0 19,0 10,0 29,0

ALTO .......... 6,0 4,0 10,0 5, O 15,0

T O T A L 75,0 80,0 155,0 50,0 2 O5, O'

Rejeitando este extremo pessimista, a projeção adota

da deve entretanto cercar-se de algumas cautelas fundame~

tais. Considere-se primeiro que boa parcela dashabitaço~s'

populares demandadas no período' 74/78 se destina à mão-de 

obra transit6ria da construção civil. A hip6tese do refluxo

não configura investimento ocioso, pois o terciário induzi

do ocuparia seguramente essa retração de 'demanda. Faz-se e~

tretanto necessário que a modalidade jurídica de financiamen

to preveja mecanismos ágeis de novação con~rat~al.Consider~

se ainda que as m~lhorias projetadas para a distribuição de

renda e consequente capacidade de poupança permitiriam ao

longo do decênio que muitas familias se transladassem da ha

\bitação popular para a média, da habitação média para a aI

ta. Como ainda não se viabilizou financeiramente no pais o

esquema multi-familiar ou verticalizado para a habitação po

pular - esquema ideal ,para o adensamento e racionalização I

urbanisticos - faz-se necessário que pelo menos os lotes te

nham dimensões maiores possibilitando ao proprietário a ex

pansão/reforma, que o crescimento da renda familiar lhe per

mitir, na linha do Programa PROFICO (RD-8~/73 de BNH de 28/

09/73).
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1. Lf - DEDUÇOES À DEMANDA

A agregação das substituições, remoçoes e reposições'

com a expansão da demanda (tabela 1/2 A e D) conduz a um ln

cremento global de 156.500 habitacões. Para não incorrer no

irrealismo de que a construção de novas residencias deva co

brir integralmente esse montante, procurou-se estimar ou

trasmodalidades de moradia e a existência de capacidadeoci

osa e oferta assegurada, sobretudo para o início do período

Em primeiro lugar, considerou-se que, no fluxo imigratório,

deverá incluir-se uma parte razoavel de solteiros que, ndS

classes de menor nível de qualificação, encontraria morada

em pensões ou na qualidade de agregado, além da prática da

convivência familiar:

TAB. 1/6 - MODALIDADES DE ASSOCIAÇÃO HABITACIONAL

SITUAÇÃO EM 1970 % S/TOTAL
DISCRIMINAÇÃO FAMILIAS PESSOAS FAMILIAS PESSOAS'

FAMíLIA CONVIVENTE

a) Secundária Parente ....... 2.994 9.726 4,0 2,6

b) Secundária Não Parente ... 341 1.141 0,5 0,3

COMPOSIÇÃO DA FAMíLIA

a) Agregados .

b) Pensionistas .

c) Empregados .

TOTAL DA GRANDE VITÓRIA

6.983 1,9

1.504 0,4

7.334 2,0

73.813 369.794 100,0 100,0

FONTE: FIBGE-Censo Demográfico' de 1970 - ES - pago 345 a 350.

Admitindo que esses mecanismos venham a funcionar em

maior escala numa fase de intensificação do fluxo imigrató

rio~ com ampla procedência estadual, adotou-se uma propo~

ção da ordem de 6% (seis por cento) sobre-a demanda anual de

habitações populares (tabela 1/2 - C-I).
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Quanto à Hote1aria, a par da disponibilidade vigente

em 72 de 1.081 apartamentos·e quartos (PDI, 19 vol., pago

3.3/70), considerou-se a expans~o já assegurada para 74/75,

(BANDES, Perspectivas de Desenvolvimento, pago 24,com 700

apartamentos) alocando apenas um terço para alojamento de

técnicos e montadores equivalentes as padrões médio e alto

de habitação.

Consoante o Anuário Estatistico do DEE de 1971 (pag .

89) existiam na micro-região a época do censo nada menos de

8~433 domicilios vagos e 2.280 domicilios fechados.

A ocupação de domicilios fechados, embora sua utiliza

ção esteja comprometida com os veranistas, ela pode ser viá

vel, seja off-season, seja pela oferta de condições finan

ceiras vantajosas. O detalhamento do Censo por setor (PDI,

vol. 19,'pag 3.3/67 e 69) indica que dos 2.280 domicilios fe

chados da micro-~egião nada menos de 1.lS9 se localizam· na

orla maritima ~o munici~io da Serra, 327 em Vit6ria e 626

na sede de Vila Velha. Estima-se que o crescimento do vera

nismo se faça a taxa de 15% a.a. (PDI, 19 vol., pago 3.3/64

e 6S), elevando a disponibilidade global para 3.460 em1973.

Parece razoável admitir 'que SO% .venham a ser absorvidos .p~

lo fluxo do pessoal transit6rio qualificado, como alternati

va locacional mais pr6xima do p6lo siderúrgico do que a ho

telaria.

Finalmente, a oferta habitacional assegurada (6.S00

unidades em 74/76) resultou de levantamento direto do grupo
~

de trabalho instituido pelo D-8D3-E de 10/08/73 junto as

principais firmas de construção civil de Vit6ria.Computara~

se apenas, na tabela 1/2-E, as unidades em construção ou já

com projeto definido e lançamento marcado.

As metas de construção de residencias (tabela 1/2-D),

com as deduções ora justificadas, tota1izam 99.000 para o

periodo 74/78, sendo 68.S00 do padrão popular, incluida al

a substituição dos 25.000 barracos.
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1.5 - PROGRAMAÇÃO E ORÇAMENTO

Para a montagem do cronograma de usos e fontes defi

niu~se inicialmente um modelo de custos unitários (terreno

e edificação), prazos de construção e fontes mobilizáveis,

para diferentes faixas de renda familiar dentro dos três p~

drões considerados (popular, médio e alto), na tabela 1/7.

Os preços referidos correspondem aos vigentes no 29

trimestre de 74 (Upe = 83,73).

- Ampliando o custo médio (exclusive terreno) às metas

programadas (tabela 1/2-D), dimensionam-se, na tabela 1/8 ,

os investimentos requeridos).



TAB. 1/7 - MODULAÇÃO DE CUSTOS E FINANCIAMENTOS HABITACIONAIS

PADHÃO DE CUSTOS U1~ITÂRIOS MÉDIOS CUSTOS MÉDIOS (CR$ 10
3

) . FONTES Prazo

ACAB.AJ.1ENTO Terreno Construção

m
2

cr$/m
2

Terreno Construção Total Behef. Financiamentos
( Poup • ) ES BNH

Constru
""çao

. (meses)



TAB. 1/8 - INVESTIMENTO REQUERIDO PELO PROGRAMA HABITACIONAL

Metas Programadas Custo Investimento Total

(1.000 domicilios) ,Médio (Cr$ Milhões)

Discriminação 74/78 79/83 (Cr$ 10
3

) 74/78 79/83

Habitacão Popular 68,5 1. 396,°
, - Baixa•••.••••.•.•••••• 18,1 9,0 163,0

- Popv.lar •••..•••••••••• 18,0 19,0, 342,0

- Média Inferior •••••••• 32,4 27,5 891, °
lIabi tação Média 16,0 ~ '60,0 960,0 1.530,0

Habitacão Alta 14,5 23,5 2.655.0 4.110,00

- Alta•••••.•••••••••••• 11,3 19,6 150,0 1.695,0 2.940,0

- Luxo •••••••••••••••••• 3,2 3,9 300,00 960,0 1.170,°
TOTAL GERAL 99,0 49,0 5.011,O 5.640,0

- PLAl\TI-iAP • •••••••••••••• 505,0
A

- Economico ••.•••••••••• 1.851,° 1. 530,°
- llfercado Hipoteca•••••• 2.655,0 4.110,0
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Cumpre esclarecer que valores consignados para cons

trução de novas habitações de padrão médio (ou alto) no 29

quinquênio poderão na realidade serem substituidos pela cons

trução de novas habitações popúlares (ou médias) e pela re

forma/ampliação de habitações preexistentes.

Os valores apurados na tabela 1/8 incluem a oferta as

segurada (tabela 1/2-E), totalizando a importância de Cr$

5.011,00 milhões para o período 74/78 e algo em torno de

Cr$ 5.640,00 milhões para o período 79/83. O programa de ha

bitação popular (PLANHAP), entretanto, ficará circunscrito

ao período 74/78, com investimentos da ordem de Cr$ 505.00'

milhões, aos quais se devem adicionar Cr$ 45,0 milhões p~

ra aquisição dos terrenos.

Os ,cronogramas de desembolso para construção, dentro

de cada quinquênio, podem s~r aju~tados aos prazos m~diosde

construção (ta];JeI'a 1/7) e os de.sembolsos para aquisição ou

desapropriação de terrenos deverão sofrer antecipação malor

ainda, objetivando efetivar a reserva das áreas sem o onus

da espiral especulativa, enquadrando-se a operaçao na RD 90/

73 do BNH de 19/10/73.

A composição de fontes prévista nas tabelas 1/7 e 1/8

se insere integralmente dentro dos esquemas financeiros do

BNH, compreendendo a faixa de renda acima de 9 SMR, privati

zada Vla mercado de hipotecas, a faixa econômica sob coorde

nação do INOCOOPES (3 a 9 SMR) e a faixa popular a cargo da

COHAB-ES (1 a 5 SMR). O convenlO firmado entre o Governo Es

tadual e o BNH, em Dezembro/73, ~eio integrar o Espírito San

to no PLANHAP, beneficiando a faixa de 1 a 3 SMR. Nas faixas

superiores, operam no Estado duas Sociedades de Crédito Imo

biliário, uma APE e a Caixa Econômica Federal. No PLANHAP a

gestão do FUNDAP-ES e o agenciamento financeiro ficarão a

cargo do BANESTES (Banco do Estado Espírito Santo), e a exe

cução técnica com a COHAB. As 36.100 habitações previstas p~

ra 74/78 na área da Grande Vit6ria superam ~ meta do PLANHAP

de 31.740 habitações até 1983 para todo o Espírito Santo.
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CorrD a rem:::>ção/reurbanização dos 25.000 barracos existentes

em 73 (10.000 em favelas, 15~000 dispersos) será efetivada'

no 19 quinquenio, independente da melhoria de renda, inclue~

se aí 18.100 domicilios para familias com renda inferior a

1 SMR, demandando recursos adicionais da ordem de Cr$ 50 ml

lhões para subsídio de 30% (trinta por cento) do custo tota~

considerando a habitação de 150 UPC (o valor médio adotado

para· o padrão PLANHAP foi de 250 UPC). Embora o BNH defina

inclusive faixa inferior a 120 UPC para familias de renda su

perior a 1 SMR (RD N9 46/73 de 26/06/73, item 7.1), preferi~

se chegar ao padrão dos 150 UPC lá que, de qualquer forma,o

nível atual de renda não permitirá enquadramento operacional

sem o concurso de subsídio.

Ao se reinvidicar urna dotação federal para essesubsí

dio, cumpre também reafirmar que a 'favelização na Grande Vi

tória assumiu as proporções que tem hoje por efeito, direto'

ou indireto, do Programa de Erradicação dos Cafezais, de lns
. - -plraçao e execuçao federal.

Os recursos já equacionados no âmbito estatual para o

programa PLANHAP constam do OPI 73/74, com recursos para' au

mento de capital da COHAB-ES de Cr$ 1,2 e Cr$ 1,5 milhões ~

respectivamente, e da Lei 2.820 de 14-11-73 que autoriza o

executivo a assumir financiamentos do BNH de até Cr$ 28,0 ml

lhões (333.430 UPC) para o período 74/76, para compor sua in

tegralização no FUNDHAP. Ressalte-se que todas essas fontes

não se destinam exclusivamente à região, de Vitória, mas a

todo o Estado do Espírito Santo. ~ justo e necessário que as

municipalidades venham a participar do FUNDHAP, pelo menos no

equivalente à remoção/reurbanização das favelas nelas locali

zadas.

1.6 - A pOLíTICA DE AÇAO DA COHAB-ES

Consciente dos problemas e necessidades estaduais, na

área· da habitação popular, a COHAB-ES encetou urna completa ~

formulação da polítiça Habitacional . Popular no Espírito San'

to, calcada sobre tr~s tópicos básicos."
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19 - Implementação de novos Projetos Habitacionais em di

mensões, padrões e custos condizentes com a demanda,de

forma a garantir até 1979, a existência de um total de

23.119 habitações construidas e comercializadas,o que,
- .representa o acreSClmo, em apenas 4 (quatro) anos de

19.078 novas habitações, ou seja, quase 6 (seis) vezes

.0 total de casas construidas durante os 10 (dez)primei

ros anos de existência da Companhia.

29 - Implantação de um Efetivo Programa de Desenvolvimento'

Comunitário, visando organizar e desenvolver harmonia

zamente as novas comunidades formadas, integrando-as I

tanto internamente, tanto ao processo de desenvolvime~

to econômico e social do Estado.

39 - Reorganização e Reestruturação da própria Companhia, a

qual não possuia estrutura física, operacional e de

pessoal capacitado paras as novas tarefas e vultosos I

encargos assumidos, face ao acelerado Programa Habi

tacional que foi implantado no sentido de gerar o máxi

mo de eficiência e.produtividade. A construção de urna

séde própria, a formação e treinamento de equipes téc

nlcas de alto nível, se fizerem imprescindíveis.

Hoje a COHAB-ES já se encontra atuando nos 16

(dezesseis) principais municípios do Estado, os quals

abrangem 47,6% da área territorial e 60,9% da popul~

ção do Espírito Santo.

Essa área de atuação está a se expandir, mais'

ainda, pOlS a Companhia vem estudando a viabilidade de

implantação de projetos habitacionais em outros municí

pios, desde que estes atendam às exigências do PLANHAP

e possuam real e c6mprovada carência atual ou .-perspe~-tivas de deficit habitacional futuro, em função do pr 2

prio desenvolvimento econômico e social do Estado.
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Entretanto, pelo j~ exposto, ~ grande p~ioridade en

contra-se na Grande Vitôria, seguida, em nível menor p~

los municípios de Linhares, Colatina, são Mateus, Aracruz

e Cachoeiro de Itapemirim, com indução sobre os municí

pios de Nova Ven~cia, Ibiraçu e Guarapari.

1.7 - A EVOLUÇÃO DA COHAB/ES

Em março de 1975 a·COHAB/ES possula apenas 4.041 ca

sas produzi'das e comercializadas, o que lhe dava a 20 a .

~osição entre as demais COHABs e 6rgãos assemelhados em

todo o país. Assim, entre 1965 e 1974 a Companhia aprese~

tou 401 casas construidas em m~dia' por ano, sendo que em

1967 e 1973 não foi produzida nenhuma habitação e em 1974

apenas 100 casas.

J~ em 31 de março de 1976, um ano ap6s a implant~ão

da nova política habitacional para o Estado, a COHAB-ES a

tingiu 6.123 unidades construidas e em construção, repr~

sentando uma elevação da m~dia de 401 para 2.000 habita
-çoes por ano.

Dados mais recentes j~ situam a COHAB-ES, at~ o fi

nal deste ano (em apenas 9 meses) com cerca de 15.000 ha

bitações construidas, em construçã'o e em projeto final, O'

que permite afirmar uma possível superação, já em 1978;de

\ toda a programação traçada para at~ 1979.

Essa superação, entretanto, s6mente ser~ possível

caso o Estado, as Prefeituras Municipais e a Companhiacon

sigam garantir disponibilidade de terrenos cuja localiza

ção, perfil topográfico, formação do solo e preços de a

quisição gerem custos compatíveis com a capacidade aquls~

-tiva da população de menor renda, garantindo-se areas,ne~

tas condições, em dimensões adequadas ao volume e caracte

rísticas da demanda.

Os números a seguir representam a posição atual da

produção de habitações da Companhia:
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POSIÇÃO DOS PROJETOS

(AGOSTO/76 - DEZEMBRO/76)

NÚMERO DE HABITAÇOES

E T A P A S GRANDE
VIT6RIA INTERIOR TOTAL

Construidas e

Comercia.lizadas

Em Construção

Projetos concluidos em
análise no BNH

Projetos em elaboração

(conclusão até dez/76)

TOTAIS (para 1976)

3.352

2.301

2.570

4.000

12.223

1.724

371

803

200

3.098

5.076

2.672

3.373

4.200

15.-321

fONTE: Diretoria de Urbanismo e Construção da COHAB/ES

Comissão Permanente de Licitações da COHAB/ES

-Esses numeors demonstram que em apenas um(l) ano e

meio de trabalho, a Companhia já cumpriu e/ou garanti~ o

cumprimento de 66,3% da programação original traçada para 

'. até 1979.

Em anexo, consta Relação dos Projetos em -Andamento,

com a posição no corrente mês de agosto.

Além desses pr~jetos, encoritra-se em fase final de

elaboração o plano de melhoria dos lotes urbanizados de

Boa Vista, em Vila Velha, através do financiamento pela

COHAB/ES de material para construção de casas em alvena

rla por mutirão entre os próprios mutuários.

1.8 - PROGRAMAÇÃO PARA 1977

Os nGmeros que serão apontados como programados p~

ra 1977, podem ser superados, como exposto anteriormente,

em função da disponibilidade, em tempo hábil, de noVas á
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reas para aquisição pela Companhia, sendo este o principal

fator de limitação das estimativas levadas a efeito, uma

vez q~e ~ COHAB/ES ainda não f0i possivel a implantação de

um eficiente e amplo programa de estocagem de terrenos, p~

las próprias dificuldades antes apontadas.

1.81. - Programa Mínimo

Assim, como Programas Mínimos para 1977,

dos os seguintes:

-sao arrola

a) Cpnclusão e/ou comercialização de 3.473 unidades, atua!

mente em construção ou cujo projeto prevê sua conclusão em

1977.

b) Continuidade e inicio das obras de construção de 7.534

habitaç5es, cujos projetos prevêm conclusão para 1978.·

c) Continuidade dos estudos de novas áreas e elaboração de

novos projetos, na Grande Vitória e no Interior, no to

tal de 6.375 novas habitaç5es, visando completar a meta

original de 23.119 unidades até 1979.

d) Reestruturação orgânica, instalação e pparelhamento da

Companhia em sua nova sede, o treinamentb e capacitação

de pessoal, no sentido de adequar a COHAB/ES para o vo

lume de trabalhos proietados, com eficiência e agilida

de necessárias.

e) Continuidade e incremento das atividades de organiz~

ção e desenvolvimento das comunidades que habit.am os Con

juntos construidos pela Companhia, de forma integrada à

SEBS e demais órgãos que atuam no setor.

f) Realizacão de estudos de mercado e pesquisas sócio~conô

micas e de novos padr5es habitacionais, com o dim de me

lhor conhecer e acompanhar a evolução do mercado, sua

tipologia, carência tanto quantitativa, quanto qualit~

tiva o levantamento de possiveis distorç5es de utiliza

ção das moradias financiadas pela Companhia ,análise e redi
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mensionamento dos custos de construção das unidades e

da infraestrutura urbana incidente no financiamento aos

mutuários e estudo e diagnósticos das comunidades form~

das nos n~cleos da COHAB-ES, identificando seus intere~

ses, necessidades, capacidades e disponibilidades de

recursos.

1.8.2 - Investimentos Programados

Para o ano de 1977 a Companhia planeja investir o

vestir o total de Cr$ 140.614.110,00 (cento e quarenta

milh~es, seicentos e quartoze ~il, cento e dezcruze~os),

aos preços atuais, na produção de novas habitaç~es e con

tinuidade dos projetos em construção.

O valor desses investimentos, pod~m ser melhor com

preendidos quando constatamos que em seus 10 primeiros

anos de existência, de 1965 a 1974, a Companhia, investiu

Cr$ 23.000.000,00, apenas, enquanto que a.partir do IPDE

verificou-se um ·sensIvel incremento nos investimentosRué

passaram a:

a) em 1975 o total de Cr$ 11.132.627,00

b) em 1976 deverá investir Cr$ 68.740.345,00

c) para 1977 estima~e o valor de Cr$ 140.614.110,00

d) para 1978 e 1979 estima-se investimentos da ordem ~

Cr$ 411.000.000,orr.

perfazendo aproximadamente o total de .

Cr$ 631.000.000,00, em 5 anos, ou seja, uma m~dia a

nual de 5,49 vezes o total dos investimentos realiza

dos nos 10 primeiros anos da COHAB-ES, anteriores ao

Governo Élcio Álvares.

Com esta programação a Companhia espera reduzir o

deficit efetivo dos 91~ encontrados em 1975 para apenas

23% da demanda efetiva representadas pelas famIlias'

cadastradas pela COHAB-ES, at~ 1979.
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'-1.8.3 - Outros Resultados da açao da COHAB/ES

Corno a COHAB/ES operacionaliza suas obras através

das Empresas de Construção Civil, de iniciativa partic~

lar, tais recursos representam decisivo e amplo incentivo

do Governo Estadual ao Setor Privado de nossa Economia.

Ao mesmo tempo, o programa de ação da Companhia abre

para o Espírito Santo, aproximadamente 2.800 novos empr~

gos na área da Construção Civil, no período de 1977 a 1979

Por tudo isso, torna-se a COHAB/ES um eficiente ins

trumento de ordem social e econ8mico, para os Governos

Federal e Estadual, urna vez que ,sua atuação não se encer

ra apenas nos limites da Construção Física de Habitações

Poupulares.

1.9 - PROJETOS EM ANDAMENTO NOS MUNICÍPIOS DA AREA DE

elA DA CVRD

1.9.1 - Em COLATINA

INFLUEN

1.9.1.1 - Conjunto I1COLATINA 111 11
: 140 Unidades

Com concorr~ncia, já realizada, devendo ocorrer a ho

mologação pelo BNH ainda no corrente m~s, para início lme

diato das obras.

CUSTO: Cr$ 4.537.127;00

1.9.1.2 - Conjunto I1BAIRRO DOS OPERÁRIOSll: 80 Unidades.

Destinado a erradicação da favela "Rua da Lama", já

teve realizada sua concorr~ncia, devendo ocorrer a homol0

gação pelo BNH ainda no corrente m~s, para imediato

cio das obras.

CUSTO: Cr$ 1.118.320,00

1.9.2 - Em LINHARES

1.9.2.1 - Conjunto "LINHARES IV": 101 Unidades

. ..,.
lnl

Com obras já iniciadas e conclusão prevista para No

vembro/Dezembro proxlmos.

CUSTO: Cr$ 3.239.800,00



1.9.2.2 - Conjunto "JUPARANÃ": 842 Unidades
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Em execução serviços de topografia de uma área de

300.000 m
2

e em estudo o partido urbanístico. O projeto~
...

vera ser encaminhado ao BNH para aprovação ainda este mês

sendo um projeto mixto de casas, embriões e lotes urbani

zados.

CUSTO ESTIMADO: Cr$ 9.550.000,00

1.9 .. 3 - Em SERRA

1.9."3.1 - Conjunto "CARAPINA I": 384 Unidades

Em fase de conclusão das obras, prevista para Outu

bro/Novembro próximos.

CUSTO: Cr$ 11.445.046,82

1.9.3.2 - Conjunto ~JOSf DE ANCHIETA": 1.117 Unidades

Com concorrência já realizada, devendo a homolog~

ção pelo BNH ocorrer ainda este mês, para imediato início

das obras.

CUSTO: Cr$ 42.504.977,37

1.9.3.3 - Conjunto "BAIRRO DAS FLORES": 1.100 Unidades

Projeto apresentado ao BNH para aprovação e que se
-destina a atender aos favelados de Cohcheiras e a Comp~

nhia Siderúrgica de Tubarão. Preve-se o início das obras

para Outubro/NovembrQ, compreendendo 100 lotes urbanizado

ras, 3O° embriões e 7°° casas de padrão tradicional.

CUSTO: Cr$ 40.375.438,96

1.9.3.4 - Projeto "2a. ETAPA - BAIRRO DAS FLORES": 4.000

Unidades

Devendo aproveitar a area remanescente adquirida em
-Manguinhos, o projeto destina-se ao atendimento a Comp~

nhia Siderúrgica de Tubarão, estando em estudo, visando

sua apresentação ao BNH até o final cb corr~nte ano.
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CUSTO ESTIMADO: Cr$ 165.000.000,00

1.9.3.5 - Conjunto "EURICO SALLES": 450 Unidades

Projeto em fase final de conclusão, devendo ser a

presentado ao BNH, ainda este mês, para análise e

aprovação. Deste projeto constam um Supermercado e

um Centro Comercial, destinados ~s populaç5es de

Carapina I, Eurico,Salles e Conjunto CVRD.

CUSTO. ESTIMADO: Cr$ 18.500.000,00

1.9.3.6 - Conjunto "CVRD": 750 Unidades

Em elaboração o projeto que deverá ser apresentado

ao BNH para análise e aprovação no próximo mês de Setem

bro. O Conjunto será construido em área adquirida pela CQ

HAB/ES, segundo convênio com a Fundação Vale do Rio "Doce e

destina-se a atender aos funcionários da CVRD e suas sub

sidiárias.

CUSTO ESTIMADO: Cr$ 31.935.200,00

1.9.4 - Em VILA VELHA

1.9.4.1 - Conjunto ltSANTOS DUMONT lt .: 800 Unidades

Em construção, com conclusão prevista para janeiro'

de 1978.

CUSTO: Cr$ 29.648.400,00

1.9. Lf.2 - Projeto 1I2a~ ETAPA - BOA VISTA lt : 320 Unidades

Visando o aproveitamento da área remenescente adqui

rida em "BOA VISTA lt . O proj eto se enc'ontra em fase final

de elaboração para apresentaçãç> ao BNH para aprovação.

CUSTO ESTIMADO: Cr$ 17.000.000,00

1.9.5 - Em ARACRUZ

1.9.5.1 - Conjunto lIARACRUZ 111" 200 Unidades

-A Prefeitura Municipal de A~acruz doou terreno a CO

HAB/ES para ampliação dos nGcleos já existentes naquela



cidade. A elaboração do projeto será iniciada no
mês de Setembro.

CUSTO ESTIMADO: Cr$ 6.500.000,00
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2.0 - CAPíTULO 2

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA

A partir de 1971, quando o Estado do Espírito Santo,

aderiu ao PLANAsa - Plano Nacional de Saneamento, fiY'J11:31ldo

com o BNH um ,convênio da ordem de cem milhões de cruzeiros

para a execução do PEAG - Programa Estadual de Abasteci

mento de Ãgua, vem sendo efetuadas aplicações de recursos

financeiros no desenvolvimento das diversas etapas de es

tudos, projetos e obras de novos sistemas de abastecimen

to de água em 34 cidades do interior, além da Grande Vit§.

ria. A população urbana a ser beneficiada com estes servi

ços , que deverão estar concluídos no primeiro trimestre.

de 1975, é de aproximadamente 450.000 pessoas, o que re

presentava, na época,50% d~ população urbana do Estado.

De todas estas cidades', nove j á têm as su.as inteir"~

mente concluídas e os sistemas em operação definitiva.

Quanto ~s demais 25 cidades, duas estão com suas o

bras em fase de execução e as restantes 23, com todos os

Relatórios Técnicos Preliminares e Projetos de Engenharia

concluídos e sendo submetidos ~aprovação do Órgão técni~

co do BNH, o DNOS. A etapa seguinte será a contratação dos

financiamentos necessários e o início das obras.

Relativamente ~ Grande Vitória, cuja população a

ser beneficiada imediatamente após a conclusão dos serVl

ços representa hoje 50% da população urbana do Estado,os

trabalhos se encontram em andamento, com obras iniciadas

e fornecimentos contratados. Visando ao eficiente desemp~

nho de suas atribuições, vem sendo executado, pela Comp~

nhia Espírito-Santense de Saneamento-CESAN, um extenso

programa de Assessoria Técnico-Administrativa, em convê

nlO com a OPS - Organização Pan Americana da SaGde.

Em todos estes empreendimentos destinados a cumprir

as metas do Governo Federal, no setor de saneamento bási

co, o Governo do Estado, através da CESAN, contratou e a

plicou, desde novembro de 1971, cerca de 58 milhões de

cruzeiros, dos quals 50% são provenientes do FAE - Funda'
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Estadual de Financiamento para Abastecimento de Água e Es

gotos e 50% de financiamentos concedidos pelo BNH.

2.1 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA

O abastecimento de água da Grande Vitória está afe

to ã CESAN - Companhia Espírito-Santense de Saneamento, a

qual vem promovendo a realização de estudos destinados ao

dimensionamento das necessidades decorrentes do crescimen

to da população e do incremento das atividades econ5micas

da micro-região.

O planejamento global do sistema de abastecimento'

de água da Grande Vitória, recentemente concluído,foi el~

borado tendo em vista o atendimento a uma demanda estima
3da em 5m /s, no ano 2.000, com base no crescimento ur

bano normal da micro-região. No entanto, a efetivação dos

Grandes Projetos e o impacto sobre o crescimento demográ

fico da Grande Vitória, alteram substancialmente o quadro

da demanda, fazendo com que o valor aClma seja alcançado

em 1983.

Se acrescentam ainda as previsões de demanda de á

gua industrial e po-tável da região Norte ~Muni_cípio da Ser

ra) na qual conc~ntrar-se-ão os Polos SiderGrgico e Naval

o valor anteriormente considerado será elevado para cerca

de 9,7 m3/s e antecipado para 1978, alcançando finalmente
- . 3/um volume medlo de 16,9 m s em 1983.

Por este motivo, tornou-se pref~rível ab6rdar o te

ma, daqui para diante, desmembrando sob três enfoques dis

tintos a solução encontrada para o problema, o que não vem

de modo algum em prejuízo da descrição do assunto como um

todo porque, conforme veremos em continuação, os mananCl

ais a serem utilizados para o suprimento permitem essadis
. -soclaçao.

O primeiro tratará da descrição do abastecimento nos

três municípios que constituem o Centro Sul ela micro-regi

ão. Neste ponto ~ conveniente frisar que, mesmo situado

na região da Grande Vitória, o abastecimento do Município

de Viana, ganhará tratamento ã parte, por~m ~inda dentro
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tipo convencional. Nele, a vazão nominal, vazao tratada e
- . - . 3

vazao consumlda sao da ordem de 1,0 m Is.
A água captada na barragem de Duas Bocas ~ aduzida a

através de uma tubulação cujo diâmetro é de 500 mm e exten

ção de 18 km, possuindo uma vazão média da ordem de 0,2 '
31 O' - . -m s. slstema e do tlpO sem tratamento e possui vazaOno
. 1 - . 3mlna e vazaO consumlda 0,2 m Is.

c) Tratamento

A Estação de Tratamento de Água (ETA) de bobi possui'

capacidade nominal de 0,45 m
3
/s, totalmente superada pela

d d - 3.-eman a atual que e cerca de 1,14 fi Is. O Slstema e con

vencional, com decantadores e filtros.

Como a demanda atual é cerca de três vezes a capac~

dade da ETA, essa é apenas utilizada como calxa de passa

gem, ponto de cloração e correção do pH.

No canal de terra que conduz a água até a casa de bom

bas, como solução de emergência, é adicionado o sulfato

de alumínio, sendo a mistura rápida e floculação feitas

por chicanas de madeira.

A decantação se dá nesse canal, entre o ponto de lan

çamento do sulfato e a casa de bombas.

d) Reservação

Existem na região da Grande Vitória apenas três reser

vatórios: dois deles localizados no centro da cidade de

Vitória (Morro da Santa Clara) e um terceiro, na região

do Bairro de Santa LGcia. Os reservatórios de Santa Clara

são os mais antigos e foram construídos em alvenaria de

pedra e são de formato retangular. Têm capacidade para ar
3 - .mazenar cerca de 7.200 m de agua tratada, sendo allmen

tados diretamente da ETA de Cobi, atrav~s de uma adutora

de 500 mm. Existem nestes reservatórios, oito saídas de

Santa LGcia, é mais recente e foi congtruído em concreto

armado. Sua forma é circular tendo cobertura em abóboda ,

tendo capacidade de a armazenagem da .
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ordem de 5.000 m
3

. :t: alimentado por 1.1lT8. adutora de 600mll, existindo

apenas 1..ll1B. saída de 330 rrm.

e) Distribuição

A região centro-sul da Grande Vitória conta atualmente com cer

ca de 600 km de redes de distribuição. Os materiais que vem sendo

empregados são: tubos de ferro-fundido, aço, cimento-amianto e PVC.

As tubulações JIB.is antigas estão em serviço há cerca de 25 anos. O

atendimento abrange cerca de 80% da zona urbana e ];X)de ser conside

rado COJTK) satisfatório. IR 1970 até 1973 foram construídos 260 Km

de novas redes.

2.1.1.2 - O SisteJIB. Projetado

O novo sistema de abastecimento d' água da reglao centro sul da

Grande Vitória foi projetado para atender até Wffi deJIB.nda de .

5,0 m3/s no ano 2.000, considerando UlTB demanda atual de 1.14 m3/s .

Foi o meSJTK) elaborado em condições tais que se possa corrlglr o seu

cronograJIB. e fazer frente às novas condições que se impÕe com o ad

vento dos Grandes Proj etos, que irão provocar mudanças consideráveis

no quadro de demanda, antecipando o valor inicialmente previsto para

o horizonte do ano 2.000.

A la etapa para produção de 2,5 m31s j á -têm suas obras em anda

mento com previsão de entrada em funcionamento em março/7 5. A segun

da etapa pode ser executada paulatinamente em função do crescimento

da região analisada, podendo-se prever, entretanto, início das obras

a partir de 1979.

-
O novo sistema de abastecin12nto elaborado pelas firmas SERETE

(Captação, Adução e Tratamento), com reVlsao e complementação pela

CESAN, e ENG.D1ETER (Reservação e Distribuição), está .mostrado na f ig.

2.1/1 e os investimentos previstos estão discriJninados na Tab. 2.1/1,
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TAB. 2.1/1 - INVESTIMENTOS PAAA ABASTECIMENTO DE ÁGUA

REGIÃO CENTRO SUL
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( Cr$ 1.000,00 )

DISCRIMINAçAO

Captação

Adução

Tratamento

Tubulação

Reservatórios

Obras Complementares

Distribuição

- z.l - Goiabeiras e Praias

- z.2 - Jucutuquara

- z.3 - Centro e St9 Antônio

- z.4 - Campo Grande

- z.5 - Alto Lage

- z.6 - S.Torquato - Argolas

- z.7 - Sul do Ibes e Jucu

- z.8 - Norte do IBES e Vila Velha

TOTAL

O siteIlB. projetado é descrito a segulr:

PERforo
74/78

5.300

58.000

30.500

29.480

23.180

870

13.600

4.500

750

4.600

3.200

9.400

4.600

10.600

198.580

79/83

32.000

8.000

9.200

22.000'

1. 320

, 610

430

347

323

1.530

410

1.570

77.740

a) Captação

Os mananciais abastecedores serão o Rio Jucu e Duas Bocas. As aI

ternativas estudadas de:rrúnstraram ser o Rio Jucu o manancial ideal p~

ra atendimento à nova d~lda, já que Duas Bocas está no seu ljmite

de utilização.

O local escolhido para a captação no Jucupossui wna vazão míni
-;r

I
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ma de 7,0 m3/s, superior portanto às necessidades do novo programa.

l..Jrra barragem submersa garantirá um nível mínirro a montante e lJIl

pedirà a penetração da lâm:ina salina'na ocorrência simultânea de va

zão mínima no rio Jucu, maré rrBxima e demanda máx.ima. do sisterra. A

barragem é de enrocamento, de granulometria variável, lançado sobre

esteira de toras de madeira, que evitará a penetração deste material

no fundo arenoso do rio.

A montante da barragem será construído um canal adutor, com fun

do revestido por pedras de granuloJIl(2tria variável largura de 4 metros

no fundo. ao aual está incorcorada a bacia de desarenacão. dimensiona

da hidráulicillnente para a retenção de partículas de areia de até 0,2

mm. Tanto o canal quanto a bacia de desarenação não possuirão estrutu

ra de concreto e serão protegidos por diques laterais, yisando ocor

rência de cheias naquele rlO.

Segue-se ao canal um sifão invertido, construído com a final i

dade de passagem sob o rio Formate, que será desviado para juzante da

barragem em vista do seu alto grau de poluição. A -toma.da do sifão é

uma estrutura de concreto armado dotada .de grades e comportas, lig~

das à estação de baixo recalque por dois tubos de "1,50 in de diâmetro,

calculadas cada uma "independentemente para vazão máxima. de projeto

em vista de possível necessidade de limpeza. Seu cumprimento total se

rã de 164 metros.

b) Adução

A fim de minimizar custos, a aduçao foi dividida em duas fases:

uma de baixa carga. realizada pqr recalque através de tubulação em

aço e outra em alta carga. também em tubulação de aço.

c) Tratamento

Os investimentos projetados compreendem tres unidrJ.des:

Reabilitação da ErA de CobL.:

A ErA de Cobi será reabilitada de O.tIS m3/s nara uma canacidade

norn:inal de 1. O m3/ s. com obras -i á e.m andamento.

Esta estacão trabalhará com vazão constante rrrurtida .autorrBti6a
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mente por uma válvula reguladora situada na entrada da ETA.

O tratamento consistirá de mistura rápida e

ção, floculação, decantação, filtração, desinfecção e

tação.

ETA do Vale Esperança

A nova estação de tratamento, a ser construída no lo

cal denominado Vale Esperança ficará numa encosta de morro e

sera construída em duas etapas, de 1,5 m3 /s cada.

O tratamento a ser executado constará de mistura rápi

da, floculação, decantação, filtração, desinfecção, correção

do pH e fluoretação.

Prevê-se a possibilidade de utilização de modernos a

parelhos de controle dos parâmetros característicos da água,

que serão instalados tão logo a operaçao da ETA esteja em

condições de recebê-los.

ETA do Sistema de Duas Bocas

Para o sistema de Duas Bocas foi projetada uma esta

ção de tratamento para uma capacidade de 0;2 m3/s, conside

rando as unidades trabalhando 'com taxas m~dias, pe~mitindo

entretanto sobrecargas de 20% em seu funcionamento.

A ETA localizar-se-á nas proximidades' da barragem e

xistente e encontra~se em fase final de construção.

Essa estação ser~ incorporada ao sitema existente e

constará das seguintes unidades: medição de vazão e mistura

rápida, floculação, decantação, desinfecção, correção do PH

e fluoretação.

Estas estações de tratamento serão totalmente . automa

tizadas conforme as tendências atuais de operação desses ti

pos de unidades, o que irá garantir um melhor desempenho das

mesmas, tanto no aspecto de qualidade como no de racionaliza

ção de custos de produção da água .

.d) Reservação

O sistema de reservação e distribuição na área da Gran

de Vit6ria, divide-se básicamente em quatro sub-sistemas

quantificados na Tab. 2.1/2.
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TAB. 2.1/2 - DEMANDA REQUERIDA E CAPACIDADE DE RESERVAÇAO

PROJETADA

DISCRIMINAÇAo DEMANDA (l/s) RESERVAÇAO (m
3

)
1978 1983 SIGLA 1978 1983

SISTEMA DA ILHA DE VIT6RIA

Setor Praias e Goiabeiras

Setor Jucutuquara

Setor Centro e St9 Antônio

1. 555

686

456

413

1.961 29.898

916 'RO/Rl 13.187

578 R2 8.769

467 R3 7.942

37.712

17.643

11.113

8.956

SISTEMA DE VILA VELHA

Vila Velha

Argolas e S.Torquato

Ibes e Jucu

SISTEMA DE ITAQUARI

~etor de Campo Grande

Set6r de Alto Lage

SISTEMA DE DUAS BOCAS

Cariacica, Contorno

1.957

701

854

402

517

227

290

140

140

2.576

914

1.133

529

697

307

390

210

210.

37.726

R8 15.436

R6 16.386

R7 5.904

10.224

R
4

4.843

~5 5.381

4.032

4.032

49.622

20.13.1

21. 744

7.747

13.904

-6.541

7.363

6.048

6.048

T O T A L 4.169 5.444 81.880 107.286

Tais sistemas são descritos a segulr:

Sistema de Duas Bocas

Composto pel~ ETA de Du~s Bocas e respons~Vel pelo

abastecimento direto de Cariacica, Estrada do COntorno e

parte de Itaquari.

A partir da ETA de Duas Bocas, que est~ atualmente

em fase de construção, é aduzida a ~gua através de uma li

nha com di~metro de 500 m existente. Esta linha atualmente

serve, aiém de Cariacica, o Distrito de ]taquari. A conceQ

ção ser~ de utilizar parte da linha como adutora no siste

ma de Cariacica e como. linha tronco no Sistema de Itaquari,

estando isolados os trechos.
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A costa da ETA e o di~metro da linha permitem a

duzir uma quantidade suficiente a suprir Q Sistema no pr~

ximo decênio. Para este sistema está prevista a construção

de Um reservat6rio pr6ximo ao cruzamento da Estrada do Con

torno com a Estrada para Cariacica.

Sistema da Ilha de Vitória

Composto pelos reservatórios de Santa Clara e

Santa Mari~, já existentes, e de dois a serem construidos,

um em Jucutuquara que abastecerá o setor de Jucutuquara e

o outro, no Morro são Benedito, que abastecerá os setores

de Praias e Goiabeiras.

O abastecimento será feito pela ETA de Cobi até

1978, a partir do qual deverá receber um reforço da nova
3ETA de 0,3 m/s.

Sistema de Vila Velha

Composto por três reservatórios a serem construi
-dos no continente, um no Morro de Vila Batista, outro pr~

ximo ao Bairro de Jardim Azteca e o terceiro no Morro Jabu

runa. O primeiro abastecerá o Setor de Argolas e são Tor

quato, o segundo o Setor do Ibes, situado ao Sul da Rodo

via Carlos Lindemberg, e Jucu e o ~erceiro abastecerá Vila

Velha e a parte do Ibes situada ao norte da Rodovia já Cl

tada.

Os reservat6rios serão alimentados exclusivameNe

pela nova ETA já em f~se de execução e, devido à inéxis~êQ

cia de linhas de maior calibre que.pudessem operar como a

dutoraspara o sistema, foram estas planejadas para o aI

cance do projeto.

Sistema de Itaquari

Composto por dois reservatórios a serem construi

dos no Distrito de Itaquari, um a sercontruido em Campo

Grande e responsável pelo abastecimento dos Bairros de Cam

po Grande e Cruze~ro do Sul, Vila 'Capixaba, Itanguá, etc.,
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e o outro a ser construído em Alto Lage, responsável pelo

abastecimento dos Bairros de Alto Lage, Porto de Santana,

Jardim América, Vale Esperança, Bela Aurora, Tucum, etc.

Os reservatórios ser~o alimentados exclusivamen

te pela nova ETA, por uma linha adutora para cada reserva

tório, sendo ambas projetadas para o alcance do projeto.

e) Distribuição ,

O sistema de distribuição será conduzido setoria

lizando o sistema global da Grande Vitória em função da á

rea de influência de cada reservatório. O sistema foi defi

nido para o alcance do planejamento, de forma que ,após co~

cluída a primeira etapa do projeto, os Sistemas deverão s~

frer ampliações sucessivas de modo a operar sempre otimiza

dos, sem muita ociosidade ou grande perda de energia.

O sistema "de distribuição compreende as linhas

principais (troncos alimentadores) e a rede fina não 'foi

considerada no plano.

A Tab. 2.1/3 mostra o comprimento total da rede

de distribuição a partir das ETA, .compreendendo adutoras I

dos sub-sistemas e troncos alimentadores, .crescendo dos .a

tuais 600 Km parâ 879 Km até o final do decênio 74/83~

TAB. 2.1/3 - SISTEMA DE DISTRIBUIÇAo DA REGIAO CENTRO, SUL

DA GRANDE VIT6RIA

(Em metr'os)

DISCRIMINAÇAo 1974/78 1979/83

ADUTORAS 40.360 40.810

Sistema de Vitória 4.000 4.450
Sistema de Vila Velha 13.900 13.900
Sistema de Itaquari 4.200 4.200
Sistema de Cariacica 18.260 18.260

TRONCOS ALIMENTADORES 161.450 36.620
Sistema de Vitoria 50.950 2.860
Sistema de Vila Velha 62.880 13.480
Sis·tema de Itaquari 29.360 . 2.020
Sistema de Cariacica 18.260 18.260

T O T A L 201.810 77.430

I
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2.1.1.3 - O Abastecimento de Viana

A cidade de Viana recorre às aguas do Rio Forma

te para o seu abastecimento, càptando-as a cerca de 6.800

metros. Os serviços são administrados pela Prefeitura Muni

cipal e os informe conseguidos restringem ·se à existência

de um reservatório de distribuição da ordem de 57m 3 de ca

pacidade, sendo que a extensão da rede ~ de 2.200 m, o nG

mero de ligações 'de água ~ 239 e o consumo anual ~ de aprQ

ximadamente 42.000 m
3

. A água ~ fornecida "in natura!!.

Em função da concentração industrial esperada ~o

longo das BR-IOl/262, deverá ser adotado imediatamente p~

lo Governo do Estado um crit~rio orientador para a sua ,1m

plantação urna vez que, se assim não fôr, a diluição forç~

rá investimentos muito elevados corno ~ o caso, do abasteci
-mento de agua, e de todos os demais itens que constituem a

faixa de infra-estrutura.

As nece~sidades de recursos para o incremento no

consumo esperado para Viana, deverão se~ dimensionadas após

os estudos que serão feitos, tendo em vista a ordenação re

ferida anteriormente. Entretanto, o tema merece toda a a

tenção urna vez que nessa reg1ao estão se ciultiplicandb ins

talações industríais, as quais, se hoje podem ser abasteci

das pelo lençol subterr~neo da região, dados os taman~os de

suas plantas, o mesmo já não poderá ocorrer quando essa es

cala for ampliada.

Estima-se que por volta de 1978 a reg\ão conside

rada esteja necessitando desses investimentos e que os cus

tos de abastecimento atinjam valores próximos de Cr$

10.000.000,00

2.1.2 - A Região Norte da Grande Vitória

Esta região está inteiramente contida no Municí

pio da Serra onde se localizam o Planalto' de Carapina e os

balneários de Nova Almeida, Jacaraípe, Manguinhos, Carap~

bus.

Corno já mostrado anteriormente, o crescimento in
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dustrial previsto na reglao no Próximo decênio e o conse

quente impacto sobre o acréscimo populacional, a ser ab

sorvido pela mesma região, acarretarão um alto consumo de

água industrial e potável. Tal' volume de água d.emandada não

é compatível com a escala prevista para o sistema de abas

tecimento de água da região Centro Sul, cujo manancial tem

capacidade limitada.

A exigência de um abastecimento aut5nomo para a

região norte da micro-região justifica portanto tal disso

claçao.

2.1.2.1 - Sistemas existentes e em construção

a) Sistema dos balneários.

Os sistemas de abastecimento de água da rede mu

cipal e das localidades costeiras no Município da Serra~ ~

tualmente administr~dos pela Prefeitura, não oferecem ag~

rantia necessária de fornecimento, em quantidade suficien

te e em seguras condições sanitárias. A cidade de Serra

recorre ao Córrego Mestre Alves para seu abastecimento. O

sistema conta com um reservatório de 900m
3

e uma rede de

distribuição de cerca de 7.000 metros à q.ual estão ligados
3 __ .

692 consumidores. que utilizam 152.000 m lano. A agua e fo~

necida "in natura". Nova Almeida é abastecida por água de

lençol subterrâneo, captada em "poço escavado ll
, prote-gido,

utilizando-se um conjunto motor-bomba que recalca água pa
.,.,. . .. 3 . -.-

ra um reservatorlO com capacldade para 450m , donde e dl~

tribuído por uma rede com cerca de 2.000 m de extensão. Ja

caraípe, outra localidade litorânea do Município d~ Serra,

não dispõe de servlço de abastecimento de água, não obstan

te contar com um poço escavado, uma elevatória com uma unl

dade de bombeamento, um reservatório situado ao norte da

localidade e uma tubulação que se desenvolve por arruamen

tos, até ao sul da ponte sobre o Rio Jacareípe.

b) Sistema da CVRD

A Companhia Vale do Rio Doce construiu e opera

um sistema de abastecimento de água de sua prop~iedade,fp~
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ra atendimento ao Porto de Tubarão e suas USlnas de Peloti

zaçao.

o sistema, inicialmente projetado para 92 lls,

atualmente chega a tratar 13,5 l/s, funcionanao com sobre

carga. Entretanto, o projeto de ampliação do mesmo estásen

do executado. O manancial abastecedor é o Rio Santa Maria

e a captação 'é feita a SOm da ponte da Estrada de Ferro

Vitória Minas, na margem esquerda do rio.

c) Sistemas em execuçao

Na região de Carapina, nas margens da BR-IOl,

já estão instaladas algumas indústrias, cujo abastecime~

to é feito através de poços artesianos.

Para atendimento à implantação do CIVIT e ã
fase de construç~o do COmplexo Siderúrgico, as-atuais in

dústrias instaladas na reglao e aos balneários de Mang~i

nhos, Nova Almeida, Jacareípe e Praia Grande que deverão I

ser intensamente solicitados para moradia -dos que virão

desenvolver atividades no Polo Siderúrgico, a CESAN prpj~

tou um sistema, cuja con~trução foi iniciada em março/74-.

O prazo previsto de conclusão desse sistema é outubro/74.

O manl' lcial a ser utilizado é a lagoa de Ja

cunem, e a captação é feita por uma caixa de tomada que

\ faz parte da estrutura de uma estação elevatória. O único

tratamento da água será a cloração feita por um clorador I

situado na estrutura da caixa de tomada e estação elevató

ria. -A adução, mostrada na figo 2.1/2, sera feita

por recalque através de umá adutora de 4.400m de extensão

e di~metro de SOOm, entre a captação e a rodovia BR-IOlna

altura de Carapina.

Esse trecho se ramifica em dois outros que mar

geiam a BR-IOl. No sentido Carapina-Vitória, eles serão ins

talados como se segue:

- Na margem direita da BR-IOl, um primeirot~
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cho de 3.000m de extens~o e di~metro de 350 m,

com capacidade de l20 ils, seguido de trechos

de 1.OOOm, 2.000m 'e 1.000m, cujos respectivos

diâmetros ser~o 300mm, 200mm e 200mm, com cap~

cidades de 801/s, 40 lls e 30 l/s.O último tre

cho, de diâmetro 200mm, ultrapassa o viaduto

da CVRD sobre a ferrovia que segue apra o Por

to de Tubar~o.

Na margem esquerda da BR-IOl, um primeiro tre

cho de 300m de extens~o e di~metro de 350mm ,

com capacidade de 120 lls, seguido de trechos'

de 2.000m e 1.OOOm, cujos respectivos di~me

tros serão 300mm e 250mm, com capacidade de 80

11s e 40 1/s. O último trecho de di~metro 250

mm termina próximo ao viaduto da CVRD.

O projeto foi elaborado pela própria'equipe téc

nlca da Cia. EspIrito Santense de Saneamento (CESAN) e o

investimento desse sistema é de Cr$ 9.600.000,00.

2.2.1.2.2 - O Sistema Proposto

Estimativas preliminares~da demanda'prevista de'

água industrial e potável na regi~o, em funç~o do creSCl

menta industrial e seu impacto sobre o crescimento demogr~

fico fornecem a Tab. 2.1/4 a seguir:
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TAB. 2.1/4 - ESTIMATIVA DE CONSUMO DE ÁGUA NO PLA

NALTO DE CARAPINA

DEMANDA

Mí-NIMA

Industrial

Potável

Evaporação

Perdas Cadução e tratamento)

MÉDIA

Industrial

Potável

Evaporaç'ão

Perdas

MÁXIMA

Industrial

Potável

Evaporação

Perdas

la. Etapa
1977/1981

4,600

4,000

0,250

0,220

0,130

6,785

6,000

0,375

0,220

0,190

8,460

7,500

0,500

0,220

0,240

2a. Etapa
1982/1985

11,435

10,500

0,375

0,220

0,340

~,14Ó

12,00Q

0,500

0,220

0,420

15,315

14,000

0,625

0,220

0,470'

-Em vista dos volumes de agua envolvidos e do

prazo relativamente curto em que se verificarão,a CESAN em

Fev/74 contratou a TAHS ENGENHARIA CIVIL LTDA. para elabo

ração do projeto de abastecimento de água do Planalto de

Carapina, por um custo de Cr$ 14.500.000,00, compreendendo

Relatório Técnico Preliminar, Ante-Projeto, Projeto Técni

co, Projeto Executivo e Acompanhamento de Obras.

Tal trabalho deverá estar concluidos, em sua

primeira etapa, aproximad amenteem 15 meses, a partir da

data de contratação.
O objeto primordial do projeto é assegurar um

abastecimento adequado, contínuo e suficiente às indústri

as atualmente existentes e as que se estabelecerão na área

bem como o fornecimetno de água potá~el aos balneários de
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Nova Almeida, Jacaraípe, Manguinhos, Praia Grande e Carap~

bus e à habitações que serão construídas para'o pessoal em

pregado na zona industrial.,

Este sistema, na sua primeira fase de execu

ção (75/77), esquematizada na Fig. 2.1./2, eixigirá recur

sos da ordem de Cr$ 276 milhões, com prioridade para o p~

ríodo 75/77.

o sistema proposto considera que a la. fase o

abastecimento deverá ser atendido pelo Rio Santa Maria,a se

guir descrito, ficando como manancial, numa 2a. fase já pr~

vtsta, o Rio Doce (V. ítem 2.1.3).

a) Manancial

A Bacia do Rio Santa Maria tem por limites: a

leste o Oceano Atlântico, ao norte as Bacias dos Rios Reis

Magos e Doce, a oeste a Bacia do Rio Doce e ao Sul a Ba6ia

do Rio Jucu.

O'rio nasce na região serrana do centro do Es

tado e desemboca no Oceano Atlântico, na Baía de Vit6rii

percorrendo da nascente à foz cerca de 95 km, com bacia tri
~ . 2

butarla de 1.400 km .

Devido ao seu aproveitameto para geraçao de e

nergla elétrica, com duas usinas em operação e duas progra

madas, além de sua característica de manancial potencialmen

te utilizável para abastecimen-to de água da região de Vit6

ria, já existem alguns estudos desenvolvidos para sua utili

zaçao.

Um dos estudos, realizado pela ECOTEC, com a

denominação de "Barragem de Regularização do Alto Santa Ma

ria", para a ESCELSA (ante-projeto-1963) e DNAEE (projeto -,

executivo-1973), prevê a construção de uma barragem no Muni

cípio de Santa Leopoldina. O volume do reservat6rio de 125

milhões de metros cúbicos e as instalações de regularização

dimensionadas para uma descarga de 13,5 m
3
/s.

O outro estudo, mais recente, foi realizado p~

ra a CESAN pelo Cons6rcio Sondotécnica/Enaldo Cravo Peixot~

intitulado "Plano Diretor Dar~ o sistema de Abastecimento

de Ãgua das'Cidades de Vit6ria, Vila Velha e Cariacica, d~

tado de 1969. Propoõe-se nesse estudo uma acumula-



-de de reservaçao na

ragem de terra.

la. fase, tal reserva será suficiente l2§l

de cerca de 90 dias.

Para se conseguir a nécessária capacid~

Lagoa- Jacunem, será construída uma ba~
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ção em Alfredo Maia de 125 milhões de m3 com uma bacia tri

butária de 1.330 km
2

que conduzirá a uma descarga regul~
rizada de llm3/s.

Apesar da disparidade dos valores de ca

da estudo, poder-se-ía inicialmente estimar que, para o a

proveitamento do Santa Maria em obras de regularização não

existe garantia de suprimento contínuo para valores acima

de 2m
3
/s em Santa Leopoldina e 5m3/s em Alfredo Maia.

b) AduçãQ

o uso do Rio Santa Maria como fonte de

suprimento de água para Carapina, a partir de Santa

dina de Alfredo Maia, é técnica e econômicamente viável ba
-seando-se na premissa que a demanda industrial para a area

3 -
não exceda os valores de 7,5 ~ 9,5m /s (considerada a ore

servaçao na Lagoa Jacunem).

A água aduzida será levada até a Gagoa

Jacunem" por melO de uma tubulação com aproximadamente 20

km de extensão.

c) Reservação

A Lagoa" Jacunem, -escolhida como reserva

t6rio final do Sistema, está éituada nas proximidades do

CIVIT, ficando ao norte do complexo sider~rftico, tendo a

oeste a BR-IOl e a leste os balneários.

O atual espelho d'água da Lagoa é de a

proximadamente 1,2km2 . Propõe -se elevar o nível atual em

12 a 13 metros, o que aumentará a área da superfície para
2 -. d5,Okm , dando uma capacidade de reservaçao de aproxlma ~

mente 50.000.000m3 . Considerando uma vazão máxima estimada
3

de 8,46m /s para a

ra o abastecimento

Os principais componentes do sistema/de
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captação e adução do Rio Santa Maria serao:

Barragem

- estrutura de tomada com grades

- elevatória

- adutora com 20km

- reservaçao em Jacunem.

d) Distribuição de àgua Jndustrial

A partir da Lagoa Jacunem, utilizada como re

servatório, a água será recalcada por uma estação elevató

ria de média carga-cerca de SOm de' altura manométrica - a

té os centros de consumo na área. O transporte da água a

té os consumidores será feito por uma linha tronco em con

duto forçado, com extensão aproximada de 7,S km, de onde

se~iam retirados sub-troncos para cada unidade de consumo.

Para o abastecimento das indGstri~s já situa
~

das na BR-I01, deverá o novo sistema ser int~rligado a li

nha descrita no ítem 2.1.2.1 c. O suprime0to do CIVIT -Cen

tro Industrial de Vitória deverá ser efetuadó a partir de

uma derivação na rede tronco, devendo ser interligado ao

sistema de distribuição interno do. referido centro.

e) Distribuição de Água Potável

Na la. fase, a água seria captada em uma toma

da d'água localizada em Jacunem, onde sofreria tratamento

em clarificador de contacto. Junto à estação de tratamento,

existirá uma elevatória capaz de recalcar a água tratada

para as zonas urbanizadas e para a zóna dos balneârios, a

bastecendo em primeiro lugar os balneários de Jacareípe e

Manguinhos.

Ao.norte de Jacareípe existirá uma segunda e

levatória, destinada a suprir Nova Almeida e Praia Grande,

enquanto que, ao Sul de Manguinhos, outra casa de bombas a

bastecerá a região hoje ocupada por Carapebus e são Sebas

tião.
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2.1.2.3 - Abastecimento da Serra

norteo sistema proposto para a região

da Grande Vit6ria não inclui a' cidade de Serra (UP-l) nos

esquemas de distribuição a partir do reservat6rio da Lagoa

Jacunem.

Ocorre que o abastecimento atual permi

teexpansao e aprimoramentos a mais baixo custo, sem o re

curso a novas adutoras, pelo menos no pr6ximo quinquênio

(incremento demográfico previsto de S.800 para 8.000 habi

tantes e para 18.700 nO 29 quinquênio).

O sistema atual abrange captação na Ca

choeira do Morro da Serra, a partir de uma caixa de areia.

Daí segue-se uma adutora de ferro fundido com lSOmm de diâ

metro e 2.S00m de comprimento, com vasão máxima de 12 l/s.

Os reservatóri.os- (9 OOm 3 ) são' s2,itisfat6riospa;a o nível a.

tual de consumo. Já a rede de distribuição, em tubos .de

ferro galvanizado e com diâmetros inferiores ao mínimo re

quer total substituição, já tendo ultrapassado sua vida u

til.

A médio prazo, o sistema atual poderá'"

ser mantido, com melhoramentos gerais nas seguintes unida

des:

- captação: reparos de vazamentos na caixa de areia;

- Adução: reconstrução de alguns pilaretes de sustentação;

-Reservação: Adptação de dois pequenos tanques de hipoclo

rito ligados a dois dosadores de nível constante, basta~

do essa desinfecção, uma vez que a qualidade de água dis

pensa tratamento de maior custo;

- Laborátorio: adaptação do galpão anexo ao reservatório e

extensão da linha de transmissão de energia (cerca de

200m);

Distribuição: Substituição geral da rede existentes.

A execuçao desses investimentos compl~

mentares exigirá recursos da ordem de Cr$ 1,5 milh6es, ln

clusive ampliações que permitam acompanhar o crescimento
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da cidade nos próximos anos.

Dependendo do ritmo desse crescimento e do adesamen

to de uma possível mancha industrial nas cercanias da cidade

e BR - 10i, far-se-á necessário para o 29 quinquênio, talvez

antes, a interligação com o sistema norte, a partir da unidade

de tratamento anexa ao reservatório da Lagoa Jacunem Cadução '

de 4,5 km, investimento de Cr$ 0,5 milhão).

2.1.3 - A Adução do Rio Doce

2.1.3.1 - Fundamentação do Projeto

A Bacia do Rio Doce limitada pela Serra do Mar, ao

sul e sudoeste, e pelas Serra Geral do Espírito Santo e Serra

da Penha, a oeste e noroeste, respectivamente. Para norte en~

deste, a Bacia é limitada por um planalto caracteri~ado por s~

ras bem menos definidas e por altit~des geralmente abaixo de

700m.

o curso principal do rlO tem sua origem na extremida

de sul da Bahia, em Mirias Gerais, percorrendo. aproximadamente'

300 km em direção nordeste, passando em seguida a correr para

sudeste por cerca de 250 km.

A área total de drenagem na foz, onde orlO desembo

ca no Oceano Atlântico' na altura de Regência, no Espírito San

to, ê de 84.700 Km2 .

Este rio tem uma descarga assegurada de pelo menos

240m3 /s, conforme medições realizadas em posto instaiado em a

gosto/65, para determinação da relação cota x descarga, no lo

cal da barragem de Mascarenhas.

Em termos de garantia de fornecimento contínuo das

vazões de demanda estimadas o Rio Doce, dos mananClalS estuda

dos, é o único que garante o suprimento sem qualquer necessida

de de armazenamento, que envolve solução onerosa de barragem

de retenção de escala sempre limitada, como é o caso da capta

ção'do Rio Santa Maria em Santa Leopoldina ou Klfredo Maia.

A disponibilidade e c6nfiabilidade da ~gua desse rio

indicam-no como a escolh'a lógica para o .abastecimen



- 46 -

to a longo prazo da regiâo, removendo todos os obst~culos

ao desenvolvimento industrial e ao crescimento populacional das

~rea da cidade de Vitória e do Complexo de Carapina.

A captaqão m~xima de 15 a 30 m3/s, ou malS,

pode ser facilmente executada, sem comprometimento da confiabi

lidade do abastecimento.

Estudo preliminaF dos cuitos de ~gua do Rio

Doce indica que ela poder~ ser entregue ao terminal de armazena
3mento da Lagoa J~cunem a um preço inferior a Cr$ 0,33/m para

~ ~. 3
vazoes mlnlmas de 4 a 6 m Is e a um custo entre Cr$ 0,14 a

Cr$ 0,13 para vazões entre 13 e 15 m3/s. A partir do momento em

que se conseguir um acordo para se integrar, ao sistema do PIa

nalto de Carapina, o abastecimento da Aracruz Celulose S/A., o

manancial adotado dever~' ser o Rio Doce urna vez que as instala

ções da Aracruz, al~m de estarem situadas mais próximas do Rio

Doce do que do Santa Maria , demandam quantidade de ~gua sufi

ciente para tornar muito mais vi~vel essa alternativa.

Finalmente cumpre observar que tal alternati

va não necessitar~ do emprego de tecnologia ou m~todos de cons

truçâo lncomuns, al~m daqueles relacionados com"o tamanho dos I

equipamentos e a extensâo e dimensões da tubulação.

= As duas alternativas j~ esquematizadas para ~

dução do Rio Doce são apresentadas na Fig. 3.2/3 e descritas a

seguir:

2.1.3.2 - Alternativa Aracruz

Trata-se" de derivação de ~gua na margem direi

ta do Rio Doce, de modo a conduzi-la at~"a Lagoa Aguiar e atra

vês de canal de drenagem existente, encamiDh~~la ao Rio Riacho.

A finalidade desse projeto, desenvolvido pelo

DNOS, ê o aproveitamento das ~guas do Rio Doce para irrigaçâo de

cerca de 20.000 ha, localizados na baixada entre o canal Rio DO
3 . ~ -

ce - Lagoa Aguiar, e fornecimento de 10m /s contlnuos de agua p~

ra uso industrial à Aracruz Celulose S/A., instalada nas proximi

dades da foz do Rio Riacho.
A tomada d I ~gua ser_~" construída no local deno
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minado Fazenda Maria Bonita. Dor um canal de'44m. aue ser~

concordado a um sistema de ,comportas para regulação da va

zão, no canal adutor que interligar~ o Rio Doce à Lagoa A
. - 3gUlar, e conduzlra um total de 40m Is.

A captação na Lagoa Aguiar ser~ feita em toma

da com grades de proteção, com desenvolvimento de cerca de

25m, seguida"por uma concordância com edifício de comport~

Esta tomada captar~ ~gua para o canal IIC4" do DNOS ou para

o Rio Riacho que é a atual descarga natural da Lagoa.

2',1.3.3 - Alternativa CESAN

Essa alternativa c~mpreende b~sicamente a caE

tação da ~gua do Rio Doce e sua condução até ao reservató

rio de armazenagem final na Lagoa Jacunem por meio de uma

tubulação com aproximadamente 75 km de extensão.

As ~struturasd'e captação localiiar-se-ão n:as

proximidades de Riachuelo e serão do tipo tomada d'~guap~

vida de grades móveis grossas e finas.

Da estação elevatória de baixo recalque a

gua ser~ bombeada para duas bacias de sedimentação cad~ u
. . d 3/ ...ma das quals com capacl ade para tratar 6m s com perlodo

de detenção norma~ de 1 hora. Os mecanismos de remoção de

lodo terão' cerca de LtOm de diâmetro e profundidade de apr~

ximadamente 3m. Os materiais depositados serão removidos

por descargas períodicas e levados por gravidade de volta

ao Rio Doce.

A seguir a ~gua dever~ ser clarificada, arej~

da e filtrada, para remoção de sólidos suspensos, partíc~

las coloidais e cor, a fim de evitar o assoreamento da La

goa de Armazenagem interm~di~ria da adutora e desgaste das

unidades de bombeamento.

A ~gua a seguir ser~ lançada na Lagóa Amare

los, para armazenamento. Para transformação da Lagóa em um

reservatório de ~gua eficiente, ser~ necess~rio construir

uma barragem de terra em uma das extremidades do vale.

A barragem elevar~ o nível da lagoa aproxim~

damente 5 metros, o que numa ~rea de ?,5 km
2 formar~ um re
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servatório para 12,5 milhões de m3 de água.

Daí a água será bombeada por uma estação ele

vatória de alto recalque para uma adutora de 75 km de ex

tensão até a Lagoa Jacunem que 'servirá como área de armaze

namento final.

Da Lagoa Jacunem, a água será bombeada por uma

estação de médio recalque para o sistema de distribuição do

complexo de Carapina, interligando também ao sistema de a

bastecimento do centro sul.

Os investimentos necessários para essa altern~

tiva .~stão estimados em Cr$ 425,Omilhões com prioridade pa

ra 79/81.

Finalmente cumpre assinalar que se a alterna

tiva Rio Doce fosse viabilizada já na primeira fase, consi

derando j á uma demanda alta na primeira etapa e a adesão da

Aracruz Florestal e outros clientes potenciais, o custo des

sa alternativa isolada para a la. e 2a. fase seria da or

dem de Cr$ 578 milhões, considerando uma tubulação de

2.l30mm.

2.2 - PROJEÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA CESAN DE ABASTECI

MENTO DE ÁGUA NDS MUNICIPIOS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA

DA CVRD.

- A CESAN abastBce hoje cerca de cinquenta por cento,

dos municípios da área de influ~ncia da Companhia

VALE DO RIO DOCE. Municípios como Colatina, por e

xemplo, são servidos de água encanada por outras

entidades em conv~nio com a SESP para um melhor p~i3.

nejamento e aproveitamento dos mananciais capix.§:

bas a COMPANHIA ESPIRITOSANTENSE DE SANEAMENTO pro

gramou um sistema cronológico de incampação dos v~

rios sistemas de abastecimento de água existente

no estado.

- Os quadros que seguem ilustram as ocorrenClas de
-despesas dos sistemas de abastecimento de agua em

implantação e/ou ampliação.



OCORRENCIAS DE DESPESAS DOS SISTEMAS DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM IMPLANTAÇÃO EI

OU AMPLIAÇÃO

SIST:E}"A

GRANDE VITÓRIA

POPUIA- NOl1ERO VOI1JME DE DESPESAS DE OPEFAÇÃO E MANUTENÇÃO (Cr$) DESPESAS

Al'JO çP.o A- DE LIGA ÁGUA ENERGIA PRODUTOS COM- PESSOAL TRANSPORTE DESPESAS
BASTECIDA ÇOES PRODUZIDO ELÉTRICA QUíMICOS

GERAIS
AMPLIAÇÕES

1976 303.• 197 60.639 33.200.071 11. 243.642. 2.940.308 886.442 1.102.727 1.030.228 -
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1979 458.870 91. 774 50.246.265 11.478.776 3.775.776 1. 341. 575 1.668.910 1.163.482 1. 598.520

1980 485.891 97.178 53.204.955 11.478.767 3.920.788 1.42.0.572 1.762.186 1.183.693 1.621. 260
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3.0 - SISTEMA ENERGÉTICO

CAPíTULO 3

3.1 - ENERGIA ELÉTRICA

3.1.1 - Situação Geral do Estado

O Estado do Espírito Santo possui no momento

dois principais sistemas elétricos: o da ESCELSA - Espíri

to Santo Centrais Elétricas S/A., subsídiária daELETROBRAS

e, o da ELFSM, Empresa de Luz e Força Santa Maria S/A., de

propriedade privada, os quais operam em regime de interli

gação, na frequência de 60 Hz.

Além destes há um pequeno sistema isolado, Sl

tuado ao Norte do Estado, com usina ria cidade de Nova Vene

.cía, operando na frequência de 50 Hz, estando prevista p~

Xra o presente ano a sua interligação ao restante do siste

ma estadual.

Explorat6rio

Santo - (CON

(*)FURNAS - Centrais Elétricas S/A - Estudo

da Vocação Econômica do Estado .do Esciírito

SULTEC) Setemb~0/1974.

Reun~mos neste capítulo as considerações peE

tinentes ao ajustamento da infra-estrutura de energia à ex

pansao demográfica e econômica da micro-região.

os principais ~nvestimentos requeridos se lo

calizam em áreas de concepção privativa de empresas V1ncu

ladas ao Governo Federal' (ELETROBRAS/ESCELSA), escapando

portanto à responsabilidade .financeira do Estado. Afortuna

damente esse sistema, extremamente vital, para a viabiliza

ção dos Grandes Projetos e de seus efeitos indutores e co

ordenado dentro de um prisma de priorização regional, já

se contando inclusive com estudos recentes de ajustamento

ao impacto da demanda (*).

No campo dos energéticos omitiu-se quaisquer,

especulações acerca dos combustíveis f6sseis, já quantifi

cada a demanda decenal de carvão e derivados de petr61eo.
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Existe ainda, de propriedade damunicipalid~

de, pequeno gerador na cidade de Muniz Freire, cuja área

de atendimento se restringe aos limites do município.

existentes e suas

A Fig. 3/1 apresenta, entre

ções, as áreas de concessão dos sistemas

respectivas frequências.

outras informa

a) Geração Atual

Atualmente a capacidade própria instalada de

geraçao de energla elétrica no Estado do E.Santo é da or

dem-de 190 MW, dos quais 92% integram o sistema da ESCELSA

( V.Fig. 3/1),

TAB. 3/1 - CAPACIDADE INSTALADA NO SISTEMA ESCELSA

USINAS

HIDRELÉTRICAS

Mascarenhas

Suiça

Rio Bonito

Fruteiras

Jucu

Alegre

Mimoso

Rio Preto

TERMELÉTRICA

Nova Venécia

TOTAL (Hidrelétricas +

Termelétrica )

CAPACIDADE (KM)

169.362

115.500

30.060

16.800

3.000

2.400

862

500

400

5.000

5.000

174.362

Há que se considerar ainda a geração da con

cessionária de propriedade privada e de duas outras gran

des empresas locais (estas para consumo próprio) nos se

guintes totais:

r
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Ger.ação

PróDria (KW)

ELFSM - Empresa Luz e Força Santa Maria S.A

CVRD - Cia. Vale do Rio Doce (Termel~trica)

Itabira Agro-Industrial

1.780 KW

5.000 KW

8.000 KW

AI~m da geração própria de energia el~trica ,

o Estado do Espírito Santo dispõe atualmente de malS de

1~0.000 KW adquiridos por compra a FURNAS Centrais El~tri

cas S.A. atrav~s de duas opções: a la, via subestação de

Valadares, ~ feita pela interligação das subestações de

Barreiros, Valadares e Carapina, sendo as duas prlmelrqS

de propriedade da CEMIG. Por esta opção pode se dispor de

60.000 KW de potência.

A 2ª opção, Vla' subestação de Cachoeiro de . I '

tapemirim e Alto Lage, tem como ponto de partida a subesta

ção de Andrianópolis, Estado do Rio. Por esta opção pode 

se dispor de mais de 100.000 KW.

Quanto ao potencial hidrel~trico do Estado
- ...com vistas a crescimentos futuros em termos de geraçao pr~

pria de energia, um rápido exame dos recursos hidráulicos

conhecidos'revela um total de 342.000 KW conforme discrimi

nado na Tab. 3/2:
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TAB. 3/2 - Recursos Hidroel~tricos conhecidos no Estado do

Espírito Santo (1)

CAPACIDADE TOTAL
D I S C R I M I N A ç Ã O

Aproveitamentos isolados ao Norte do

Rio Doce

Rio Santa Maria

Rio Jucu

Rio Benevente

Bacia do Itapemirim

Rio Itabopoana (50%) (3)

T O T A L

Projetos em funcionam~nto (2)

S A L D O

20.300

108.800

58.000

33.000

25.900

96.000

342.000

63.842

278.158.

O sistema do Rio Santa Maria representa,po~

tanto, cerca de 32% da potência total aSSlm avaliada. A

importância desse sistema para o Estado, é, ainda, aumenta

da pelo fato de que a sua localização geográfica o situano

(\1) ECOTEC. 11 Central Elétrica da Suiça". Rio de Janeiro

ESCELSA, 1958. VaI. 1, pág. 116.

(2) Exclusive o Rio Doce, cujo potencial no Espírito Santo,

já se encontra integralmente aproveitado pela Usina de

Mascarenhas com 115,5 MW., sendo que a sua ampliação p~

ra 154 MW depende de regularização já no Estado de Mi

nas Gerais.

(3) Dos recursos do Rio Itabapoana foram alocados ao Espíri

to Santo apenas 50% da capacidade total estimada esti

mada tendo-se em vista que o referido ~io interessa'

também aos Es-tados de Minas Gerais e Rio de Janeiro e

com base na média das diversas estimativas.



- 76 -

interior da área em que se distribuem os maiores consumidores

potenciais. Como efeito, um círculo com centro na Usina Suí

ça e raio de 125 Km abrange todas as proncipais cidades do Es

to, exceto as de Mimoso do Sul e são José do Calçado, no Sul,

e de são Mateus e Conceição da Barra, ao Norte.

As demais bacias, devido ~ localização perifé

rlca, ~ pequena escala e ~ grande dispersão dos potenciais,

dificilmente serão cogitadas para aproveitamento, pelo menos'

no horizonte de tempo da programação~

b) Linha de Transmissão

A transmissão é feita através do Estado em li

nhas cUJas tensões variam de 11,4 a 230 KV numa' extensão to-··

tal de 1.297,5 Km.

É a seguinte a discriminação .por trecho,tensão

·em KV e extensão em KM, das linhas de transmissão do sistema

ESCELSA:

T R E C H O

Valadares x Mascarenhas 138/230 14,0

Mascarenhas x Carap~na 138 110,0
Carapina x Tubarao 138 7,0
Carapina x Alto Lage 138 21,2
Alto Lage x Suiça 138 37,6
Alto Lage x Cachoeiro 138 109,5

Ramal Demétrico Ribeiro, 138 5~8

Suiça x Rio Bonito 66 9,5
Rio Bonito x Santa Teresa 66 15,0
Santa Teresa x Colatina 66 45,0
Santa Teresa x Itarana 66 32,5
Itarana x Afonso Cláudio 11,4/66 38,0
Santa Teresa x João Neiva 66 47,5
João Neiva x Linhares 66 52,2
Jucú x Fruteiras 33/66 71,0
Cachoeiro x Alegre 33/66 . 54,0
Cachoeiro x Mimoso do Sul 33/66 42,0
Alegre x Guaçui 33/66 21,0
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c) Distribuição

Excetuando os municípios de Colatina, são __ Ga
. .

briel da Palha, Pancas e parte de Santa Teresa, cuja con

cessão pertence à Empresa Luz e Força Santa Maria S/A, de

propriedade privada, e o município de Muniz Freire, no

qual a exploração dos serviços de energia elétrica é feita

pela municipalidade, os dema~s municípios sao integralme~,

te atendidos pelo sistema ESCELSA.

Visando o melhor atendimento aos usuários, no

tocante a nível de tensão e ,continuidade de serviço, bem c:?

mo minimização das perdas, a ESCELSA vem promovendo um am

pIo programa de melhoramento de suas redes de distribuição.

Em 1973 foram reformadas as redes de 19 cida

des além das estapàs 2a. de Vila Velha, 3a. e 5a. de Cacho

eiro de Itapemirim, bairros Bento Ferreira e Praia do Suá,

em Vit6ria, tr~s alimentadores partindo da sub estàção de

Serra e 15 saídas de alimentadoras de diversas subestações.

No mesmo período foram construídos 545 km de

redes de distribuição e 22 km de linhas de distribuição.

As principais 0bras em execução no exercício

de 1974, relativas à di.stribuição de energla na Grande Vi

tória, são:

- Encontram-se em conclusão as 3as. e 4as. e
tapas da reforma da rede de Vila Velha.

- Parà atendimento da CESAN (Cia.Espírito-Sa~

tense de Saneamento) e METALPEN(Metalúrgica

Nossa Senhora da Penha S/A) está sendo cons

truída a linha Vale .da Esperança - Caçaroca

- Para atendimento do SESI (serviço Social da

Indústria) e INOCOOPES (Instituto de Orien

tação às Cooperativas Habitacionais do Espi

rito Santo), foi construída parte da rede de

Camburi, estando em construção a rede nas~

mais ruas urbanizadas de Camburi, inclusive

iluminação a vapor de sódio na avenida Dante

Michelini.
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Extensão (KM)

.tl.lto Lage x Vitória 33 4,2

Vitória x Praia 33 6,0

A? ..... o Lage x Paul 33 4,6

~o Lage x Campo Grande 33 2,4

AJ.. co lage x COFAVI 33 1,5
"~

Altõ Lage x COFAVI 33 1,6

P'lia x Carapina 33 9,5

-tia x Vila Velha 33 6,0

VlJ..a Velha x Paul 33 4,0

PélJU x Usiminas 33 0~7

.Ai o .Lage
,

33 23,6x Jucu

.. teiras x Condurú 33 14,5

Cachoeiro x Paineiras 33 19,6

Fr-1üeiras x Cachoeira 33 18,0
\

Cr-hoeiro Nova x Cachoeira Velha 33 1,4

Ce.-apina x Serra 33 4,5

Gu~i3.X'apari T x Guarapari 33 5,3

Gvqrapari x Jabaquara 33 18,8

ATo Lage. x Guarapari 138 43,7

Gt.....rapari x Cachoeiro 138 65,8

Nova Venécia x Pinheiro 33/66 40,0

NO'Ta Venécia x são Mateus 33 58,0

N(a Venécia x Barra são Francisco 33/66 65,0

P..... lheiro x Montanha n,4/3"3 20,0
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- Encontra-se em construção a 2a. etapa da re

de da Ilha do Boi e Ilha do Frade, para a

tender a urbanização das mesmas.

- A fim de possibilitar a urbanização da ave

nida Fernando Ferrari, está sendo recolada

toda a rede existente na mesma.

- Em 05/09/73 foi assinado com o Governo do

Estado um convênio para eletrificação do

CIVIT (Centro Industrial de Vitória), cuja

obra já está concluída; e da linha BR-262 

Nossa Senhora do -Carmo, que está em constru
-çao.

3.1.2 - Expansão Decenal do Sistema

a) Histórico Oferta/Demanda (1)

l1Uma análise retrospectiva dos dados relati

vos à energia requerida pelo Sistema ESCELSA indica os se

guintes pontos de destaque:

1) Uma aceleração da taxa de crescimento na é

poca posterior' ao início da operação das U

sinas de Rio Bonito e Suiça, aparentemente

em decorrência da eliminação de demanda re

primida;

2) Uma aceleração da taxa de crescimento, a

partir de 1968, época da fusão da antiga

ESCELSA, pertencente ao Governo do Estado,

com a Companhia Central Brasileira de For

ça Elétrica, da ELETROBRÁS, que a adquiri

ra da AMFORP-BEPCO. Também nessa época, ti

veram início os grandes investimentos na

área do Porto de Tubarão e na Companhia Fer

ro e Aço de Vitória além da expansão de ou
+-

tras indústrias menores.
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Entre 1968 e 1973, a ponta requerida passou de

43,8 MW para 140, O MW. A participação do consumo" "industri

aI em relação ao total, que era de 38% em 1968, passou a

ser de 65% em 1973, com tendência a se elevar ainda malS

nos próximos anos, em virtude dos investimentos industriais

já programados para a área.

Também as demais classes de consumidores vem

revelando apreciáveis índices de crescimento, não tanto

quanto ao nGmero de ligação, mas, principalmente, quanto ao

consumo por consumidor.

A Tab. 3/3 a segui~ sintetiza a evolução do

mercado de energia elétrica no Espírito Snato:

TAB. 3/3 - EVOLUçAO DO MERCADO DE ENERGIA ELf

TRICA NO EspíRITO SANTO

POTÊNCIA DIS- DEMANDA
ANOS PON1VEL ( MW ) (MW)

1968 76 44

1969 71 54

1970 82 74

1971 106 87

1972 108 95

1973 170 140

O Comportamento dessa demanda, no Gltimo quin

quênio (1968/73) para a Grande "Vitória e o conjunto estadu

aI e por categoria de consumo é dado na Tab. 3/4.

(1) EspíRITO SANTO C~NTRAIS ELÉTRICAS. Equipe da ESCELSA.

"Mascarenhas, primeira usin~ do Rio Doce", In: Revista

Brasileira de Energia Elétrica. 26:16-17. Rio de Janei

ro, out/dez, 1973.
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TAB. 3/4 - EVOLUÇÃO DA DEMANDA POR REGIÃO E

CATEGORIA DE CONSUMO

Unidade: MW
CATEGORIA

CONSUMIDOR

DE GRANDE VIT6RIA
1968 1973 %a.a.

INTERIOR DO ESTADO
1968 1973 %a.a.

Residencial

Comercial

Industrial

Rural

Poderes Pú'blicos

Iluminação Pública

Em. de Serviços Públicos

Revenda

Interdepartamental

T O T A L

9,8

4,9

13,9

0,0

1,4

1,2

2,5

14,1

7,8

83,4

0,0

2,3

2,0

2,5

112,1

7,5

9,7

43,1

0,0

10,4

10,8

0,0

3,5 5,7

1,8 3,2

4,3 7,6

0,1 0,3

0,2 0,5

0,4 2,3

0,0 1,1

6,7

0,5

10,3 27,9

10,2

12,2

12,0

25,0

20,1

41,9

T O·T A L (exclusivo consu

mo industrial) 19,8 7 7 "
-'-

Agrupando-se as diversas categorias de consumidores,

exclusive setor :indus"trial (a ser avaliada posterioI1Jl1ent~), para a' Gr~

de Vitória e o :interior do Estado, e projetando-as proporcionalmeIlte ao

\crescimento da população e da renda nos períodos correspondentes e nas

regiões consideradas, obtem-se:

TAB. 3/5 - PROJEÇÃO DADEMPillffi· NORMAL DE ENERGIA ELÉ

TRICA.

DISCRIMINAÇÃO Situação Incremen Projeção Incremen Projeção
1973 to 74/78 1978 to 79/83 1983

Grande Vitória 28,7 12 9ó a.a 50,6 8% a.a. 74,3

Interior E.S. 20,3 4% a.a. 24,7 . 6% a.a 33,1

T O T A L ~ 222 107,4

A projeção para interior do Estado,"rejeitada
~

a taxa de 27,2% a.a (Tab. 3/4), que reflete a expansao geo

gr~fica da ESCELSA e não da demanda regional, se fez dentro
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da perppectiva de estagnação demográfica (7 tl/78 pelo menos)

e da meta de interiorização do desenvolvimento (PRE-II).

b) Impacto dos Grandes Projetos

o impacto dos grandes projetos em termos de

aceleração do crescimento da demanda de energia el~trica p~

de ser visualizado na Tab. 3/6, cabendo ressaltar que;

- a demanda total de energia pela Usina de Se

mi-acabados será de 100 MW, dos quais 75 MW

serão de geração própria atrav~s de uma ter

mel~trica, com aproveitamento do gás de co

queria;

- a demanda total de energia el~irica pela. U

sina de Acabados Não Planos será de 90 MW ,

dos quais 40 MW serão gerados na própria U

Slna atrav~s de 2 termel~tricas de 20 MW ca

da;

- deixou de incluir na relac~o dos Grandes Pro

j~tos o Estaleiro de Desmonte, integrante do

Complexo Naval, cuja demanda de energla el~

trica ~ relativamente pequena.

à semelhança dos Grandes Projetos, várias

das unidades arroladas para o "Interior do

Estado 11 cal~ecem ainda de confírmação oficial

e seus dados são ainda imprecisos.

- a nivel de prospectiva decenal, julgou-se ,

entretanto, preferível a inclusão de todas'

as unidades para as quais já se disponha de

uma viabilidade básica e ee dimensionamentos

preliminar.es.
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Demanda de Energia Elétrica (MW)

Grandes Projetos

1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 1983

L aYlde Vitória' 84 146 ~ 242 282 302 309 336

Gomplexo SiderÚrgico
jsina de Semi Acabados 2 2 25 25 45 45 50 50

usina de Acabados Não
Planos 50 50 50 50 50 75

Jsina de Acabados Planos 30 . 30 30 50 50 50 50

l'lÓVaS Usinas de Pelotiza
~

(CVRD) 78.;ao 104 104 104 104 104 104 104

;"")mplexo Portuário
" Vitória -Tubarão,lorto de 4 6 8 8 8 8 10 12

L.?mplexo Naval

1Ií:staleiro de Reparos ·4 10 10 10 18 18 18

,Estaleiro de Construção' 15 15 15 27 27 27

_.lterior .2.§. .2.§. 81 110 ill 138 JJL8..

"")mplexo Paraquimico
1<'ábrica de Celulose(Ar~

"cruz) 12 12 12 12 18 18 18

P;brica defl'Celulose e Cav~

.cos de Madeira (FLONIBRA) 24 36 36 36

"-\brica de Clorato de Sódio 10 10 15 20 25 30 40

.Jina de 1linerais Fisseis 20 20 20 20 20

r')mplexo Siderúrgico
llsina de Pelotização(SAMARCO) 34 34 34 34 34 34 34

jJTAL GERAL (Grande Vitória
,+ Interior 84 202 298 323 392 435 447 484
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c) Programação da ;, lpansão da Oferta

A capacidade da U3ina de Mascarenhas, menClO

nada no ítem 3.1.1-a, se refere à sua la. Fase; na 2a. fase essa

capacidade será elevada para 154.000 KW, sendo portanto acreSCl

da de 38.500 KW. Todavia, como a conclusão da 2a. Fase depende

da regularização do Rio Doce em local sob a jur~sdição da CEMIG,

envolvendo providências ainda não delineadas, aliada ao alto cu~

to das obras, torna-se inviável no momento, fazendo-se prever

que a sua concretização demandará ainda longo prazo de maturação

julgando-se mesmo que a sua efetivação não se dará antes de 1980.

Encontra-se ainda em planejamento, por parte,

da ESCELSA, a implantação de mais duas novas hidrel~tricas: Tim

bui Seco, com capacidade em torno de 50.000 KW, e Santa Leopoldi:

na tamb~m com capacidade de 50.000 KW, ambas no Rio Santa Maria.

Entretanto, como a construção dessas duas usinas envolve uma so

ma de recursos relativamente alta para ser efetivada as expensas

da tSCELSA, e tendo em vista que a política d~ setor visa dar
-prioridade a unidades com capacidade acima de 100.000 KW, nao e

xiste prazo definido para a sua realização. Consta tamb~m das pre

visões da ESCELSA a duplicação da capacidade de- operação da Usi

na de Suiça, ou seja um acréscimo de 30:060 KW.

Com referência aos acr~scimos de energia a se

rem adquiridos de Furnas (mais 300.000 KW), já foi por esta de
\

flagrado o processo, cabendo-lhe:

a) construir e energizar o 29 circuito de Ca

chóeiro de Itapemirim a Vit6ria;

b) construir ~ linha Rio~Vit6ria em 345 KV e

operá-la em 138 KV;

c) energlzar a linha Rio-Vit6ria em 345 KV;

d) entregar a energia a ESCELSA em Vit6ria em

138· KV.

Além disto~ de acordo com a Lei n? 5.899, de

05/07/73, a ESCELSA receberá da Usina de ItaipG, atrav~s de Fur
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nas, a quantidade de energia resultànte do rateio de 80% de

sua geração, proporcionalmente '-à energia vendida, no ano

de 1980, a consumidores finais pelas empresas-concessionári

as de energia elét~ica da região sudeste do país.

Por este critério, o Espírito Santo terá à
sua disposição, a partir da entrada em operação da Usina de

Itaip~, não menos do que 2,4% de 10.710'.000 KW, isto é,

257.040 KW. Definidas favoravelmente todas as previsões e

estipulando~se os prazos considerados razoáveis para a sua

qoncretização teremos uma of~rta de energia elétrica, no Es

pírito Santo, qual a projetada na Tab. 3/7.

TAB. 3/7 - PROJEÇÃO DA EXPANSÃO DA OFERTA/KW

A N O S

334.362 364.422 464.422 764.422 802.922 1.059~962

1980
DISCRIMINAÇAo

A) Geração Própria

Atual

Programada

Suiça

Tirnbui Seco

Sta. Leopoldina

Mascarenhas

B) Energia Comprada

Atual

Propaganda

Furnas

Itaip~

C) Oferta Total (A+B)

1974

174.362

160.000

1976

30.060

1978

50.000

50.000

300.000

1981

38.500

1983

257.040

O confronto oferta-demanda pode ser sintetizado da

fOTIIB seguinte:
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TAB. 3/8 - CONFRONTAÇÃO OFERrA-DEMANDA DE ENERGIA EU:':

TRICA

(Unidade MW)

DISCRIMINAÇÃO
Situação

1973

A - Grande Vitória 68,7

Normal (Exclusive Setor

Industrial) ( x) 28,7

Grandes.Projetos (xx) 40,0

B Interior ES 20,3

Normal (exclusive Setor

Industrial) (x) 20,3'

Grandes Projetos

C - Demanda Total ( x) 89,0

D - Oferta Projetada 170,0

Projeção Projeção

24,7 33,1

56,0 148,0

373,3 591,4

464,4 1.060,0

91,1 468,6E - Saldo 1) Setor Industria~

2) Excedente

FONTES: Tab. 3/5, 3/6 e 3/7

51,0

30,0

1978

50,6

242,0

1983

74,3

336,0

(x) exclusive setor industrial - Vitória(43,4 MW)

e Interior (7,6 MW) - incorporadas na alínea

E-l.

(xx) -corresponde, em 73, as 2 USlnas de pelletiz~

ção da CVRD.

Depreende-se que o saldo para expansao indus

trial é bem modesto no 19 quinquênio (12,3% a.a.), mas se

eleva no 29 período de modo a tranquilizar sobre a implant~

ção/duplicação de Grandes Projetos e apropriação local das

oportunidades induzidas.

d) Investimento Requeridos

Incluem-se neste item os investimentos a serem
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feitos na implantação de novas usinas, na ampliação de USl

nas existentes, em pequenos. melhoramentos no sistema de g~

ração, na construção e reforma de linhas de transmissão, no

aumento da capacidade das subs~ações e na construção de no

vas, em áreas onde o mercado revele ser necessário, na am

pliação e reforma das redes de distribuição existentes. Con

siderou-se que as Usinas de Timbui Seco e Santa Leopoldina

teriam as suas construções iniciadas no princípio de 1976 e

concluídas em fins de 1978, com a capacidade de 50.000 KW

cada 'uma, ao custo de US$ 200.00 por KW instalado. Destafor
-ma, a taxa de cambio atual de Cr$ 6,885 por US$ 1.OO,ter-s~

la um investimento de Cr$ 68.850.000,00 por USlna ou C~$

45.900.000,00 de investimento anual durante os 3 anos de

construção das mesmas.

A ampliação da Usin~da Suiça para a geraçao

de malS 30.060 KW foi considerada corno sendo totalme~te

construída em um só ano (1976), ao custo de US$·150.00 por

KW novo instalado, ou seJa a um cústo total de Cr$ .

30.982.500,00. Para a ampliação de Mascarenhas (38.500 KW),

considerou-se o custo da la. etapa US$ 400.00 por KW insta

lado resultando no montante de Cr$ 106.029.000,00 ou Cr$ ...

21.205.800,00 por ano, durante 5 anos, a contar de 1977 até

1981.

Para se dimensionar os investimentos a serem

\feitos em pequenos melhoramentos no sistema de geração, pa~

tiu-se da média dos valores da programação da ESCELSA para

os anos de 1975, 1976 e 1977, p~ojetando-a até 1983 propor

cionalmente ~ elevação da capacidade de geração própria e

considerando-a no ano subsequente.

Para se dimensionar os investimentos em trans

missão, sub-estações e distribuição, já que a ESCELSA, para

os dois primeiros itens, possui programação até 197ge,para

o último, até 1980, considerou-se' para os períodos 80/83 e

81/83, respectivamente, a média anual dos valores program.§.

dos.

Chegou-se assim a Tab. 3/9 seguinte:



Tab. 3/9- Investimentos Necessários em Energia Elétrica

83

P E R Í ° D ° S
f

DI SCRlllINAÇÃO

74 75 76 77. 78 74/78 79 80 81 82 83 79/

Geração - Implantação 59,6 - 45,9 45,9 45,9 197,3 - - - - - -
Novas Usinas

Geração - Arrrpliàção 0,3 - 40,0 21,2 21,2 82,7 21,2 21,2 21,2 - - 63,6
Usinas Existentes

Geração - Pequenos Me 0,7 0,5 0,5 0,6 0,6 2,9 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 4,7

lhorarnentos

Tra"l1.Smissão - Linhas 16,5 33,0 20,2 11,0 8,3 89,0 3,0 15,3 15,3 15,3 15,3 64,2

Subestação 19,8 42,7 39,1 22,5 9,9 134,0 3,8 23,0 23,0 23,0 23,0 95,8

Distribuição 46,7 50,:? 50,7 58,9' 68,3 274,8 79,3 91,9 63,7 63,7 63~7 362,3

T ° T A L 143,6 126,4 196,4 160,1 154,2 780,7 108,2 152,3 124,1 103,0 103.0 590.6

Fontes EXCELSA - Orçamento Plurianual do Setor de Energia Elétrica 1973/77.

co
co
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e) Reducão de Tarifas

o nível de tarifas vigente no sistema ESCELSA

pode se constituir em obst~culo para a implantaçãodeindustrias

altamente insumidoras de energia elétrica.

De levantamento procedido no Di~rio Oficial da

União (DOU), através de Portarias publicadas pelo Departamento Na

cional de ~guas e Energia Elétrica (DNAEE), do Ministério de Mi

nas e Energia, elaborou-se a ~ab. 3/10 que resume a situação

atual quanto ~s tarifas de energia elétrica em diversas regiões
~

do pals.

Unidades induzidas, a exemplo de produção de

Ferro Liga e Na CI 03 (processo eletrolítico), dificilmente pod~

riam suportar diferenças como as vigentes entre a ESCELSA e CEMIG

ou LIGTH.

O fornecimento direto de FURNAS reduziria o

diferencial, mas ainda distanciado das tarifas privilegiadas de

Minas Gerais e Guanabara/São Paulo.

O propósito federal da unificação das tarifas

pelo menos no âmbito da mesma região Geo-econâmica, caso impl~

mentado em tempo h~bil, daria solução definitiva a essa limita

ção capixaba.



TAB. 3/10 - ~STUDO COMPARADO DE TARIFAS DE ENERGIA ELÉTRICA

( VIGÊNCIA DE 30/06/74 a

T E N SÃO ( 103 volts),
Esta Por

Empresas
do tQ.

132 a 138 33 a 69 2.3 a 13 8
rJ..a D.O.D. Demanda Conswno Demanda Conswno Demanda Conswno
NQ (Data) Cr$/KWj4n Cr$/1.000KV1/m Cr$/KW/m Cr$/1000KW/m Cr$/KW/m Cr$/1.000KW/m

Escelsa ES 119 02/07/74 33,22 58,13· 34,83 72,39 36,27 88,17

Light GBjSP 120 28/06/74 18,17 ,32,02 26,96 49,05 26,96 49,05

Cesp SP 122 01/07/74 38,29 36,07 40,27 42,30 40,83 44,78

Cesb DF 133 08/07/74 31,64 39,36 31,00 58,14 34,69 65,04

Ceee RS, 131 09/07/74 19,56 59,11 24,02 91,48 25,74 156,79

Cia. Paulista

Força L1)..z SP 121 09/07/74 32,34 31,84 36,70 42,50 40,83 44',78

\.D
o
I
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CAP1TULO 4

4.0 SERVIÇOS TELEFÔNICOS

No Estado do Espírito Santo a concessão para

implantação e exploração de servlços de telefones pertence a

TELEST (Telecomunicações do Espírito Santo S/A:), Sociedade Anô

nima de Capital Aberto, fundada em 1951, subsidiária da TELEBRAS.

A TELEST opera atualmente 15.583 terminais,

numa proporção de 0,9 telefone/lOO habitantes, insuficiente para

as necessidades do Estado que se encontra em fase de expansão in

dustrial.

Dessep, 10.310 estão na Grande Vitória e ....

5.273 no interior do Estado.

Na Grande Vitória esses terminais são distri

.buidos em 8 unidades urbanas totalizando 118 km de ruas com cabos

telefônicos:

TAB. 4/1 - EXTENSÃO RELATIVA DA REDE DE CABOS TELEFÔNICOS

UNIDADE URBANA

1 (Centro)

2 <Praias)

3 <Goiabeiras)

4 <Carapina)

5 (Santa Maria)

6 (Itaquari)

7 <são Torquato)

8 (Vila Velha)

TOTAL

Totai de Ruas
km .( :':)

28

60

68

98

O

150

273

190

868

Ruas c/Cabos
Telef. (km)

20

28

5

.11

O

17

24

8

118

71,li

46,7

7,4

11,2

11,3

8,8

4,2

(*) Inclusive de loteamentos vagos.

A Empresa conta ainda com 331 canais interur

banas.

Em síntese a situação atual ~ a que constadas

Tab .. t~/2 e l~/3., a seguir:



TAB. 4/2 - EQUIPAMENTO TELEFÔNICO UR'JANO NO EspíRITO SANTO E

NA MICRO-REGIÃO (1973)

- 92 -

DI SCRIMINAÇÃO

=

CENTRAIS TELEFÔNICAS

Grande
Vitória

Interior
Total

Automáticos
Manuais

Katerial Central
Magneto

ESTAÇÕES TELEFÔNICAS

. Automá.ticos
Manuais

. Bateria Central
Magneto

TERMINAIS TELEFÔNICOS

Automáticos
Manuais

Bateria Central
Magneto

TELEFONES EM SERVIQq

5
3
2

2

6

4
2

2

10.310

10.240
'70

70

22 27
8 11

14 16

1 1
13 15

22 ~

8 12
14 16

1 1

13 15

5.273 15.583

3.850 14.090
1.423 1.493

80 80
1.343 1.413

Principais
Extensões
Ramais de Mesas de Ligações
Diversos

MESAS DE L.a:;AÇÃO PBX e PABX

Automáticos
Manuais

10.259 4.881 15.140

2.931 945 3.876
2.302 72 2.374

440 63 503

.2§. .1 62

26 3 29

32 1 33
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TAB. 4/3 - EQUIPAMENTO TELEFÔNICO INTERURBANO NO ESP. SANTO

(1973)

DISCRIMINAÇÃO

TOTAL DE

CANAIS

UTILIZADOS

EXTENSÃO TOTAL

EM KM

Microonda

UHF 215 980

Coaxial

Onda Portadora 20 2.169

Físico. 92 1. 837

Fantasma 4 71

O Estado está interligado ao Sistema Nacional

de Telecomunicações, possuindo internamente uma rede de telefo

ries, interurbanos ligando a totalidade dos municípios.

O Estado foi interligado ao Sistema Nacional

de Telecomunicações por um enlac~ de microondas de alta capacida

de, que a EMBRATEL construiu do Rio a Vitória a que atende, ao

longo da rota, as cidades de Campos (RJ) e Cachoeira de Itápemi

rim (ES).

O sistema foi instalado, inicialmente, com

doi& canais de RF, sendo um de proteçâo, com capacidade de 960

canais telefônicos. Foram instalados 84 canais de voz em Cachoei

ro, de Itapemirim e 360 em Vitória. Na Cidade de Vitórià foi ins

talada central telefônica interurbana 'automática, permitindo a

utilizaçâo do serviço de discagem direta ~ dist~ncia (DDD). O mu

nicípio de Cachoeiro de Itapemirim dispõe de mesa de inte~urbano

com discagem direta pela telefonista. Esse tronco entrou em op~

raçao no ano de 1970.

EXPANSÃO DA DEMANDA

- -A expansao da demanda por telefones e decor

r~ncia nao só do aumento da ~opulaçâo como tamb6m da elevaçâo da

renda.
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Além disto, deve se levar em consideração que

a densidade atual de 0,9 telefone/10Q habitantes é sob todos os

aspectos insuficiente.

Assim sendo, o Plano de Expansão da TELEST Vl

sa atender a demanda decorrente do aumento da população e da ren

da bem como a atual demanda reprimida, considerando que, a uma

densidade de 10 telefones/100 habitantes, atingir-se-á o ponto

de saturação.

o referido Plano foi elaborado com base em es

tudos recentes, promovidos pela TELEST, que procurou determinar

a densidade telefônica (terminais/100 habitantes) com fundamento

no índice de riqueza de cada localidade, para cuja apuração se

levou em conta o consumo de energia elétrica, n9 de veículos,mon

tante de depósitos bancários, eto. A d~nsidade telefônica con

frontada com a projeçãp da populàção, permitiu programar-se uma·

expansão dos serviços compatível com a demanda.

EXPANSÃO DO SERVIÇ~

A TELEST aSSlnou recentemente contrato para

fornecimento e instalação de duas cen~rais automáticas de tr~nai

to e 11 centrais telefô~icas, sendo 5 para a Grande Vitória e 6

para o interior do Estado, totalizando 1.600 troncos e 41.400

.terminais integrados ao DDD (Discagem Direta à Dist~ncia) Nacio

nal.
-Somente para o interior do Estado serao forne

cidas e instaladas 30 centrais telefônicas automáticas num total

de 28.181 terminais integrados ao DDD Nacional.

A Empresa quintuplicará suas atuais dimens5es

até o ano de 1978, quando 73.491 terminais telefônicos estarão 

instalados em todo o Estado, dentro das previs5es do seu Plano

Diretor.

O Plano, que foi aprovado pela TELEBRAS e se

encontra em franco desenvolvimento,.promoverá invers5es de Cr$ ..

600 milh5es.

Com a conclu$ão da primeira etapa do Plano, a
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área da Grande Vitória terá 41.460 terminais telefônicos instala

dos, atendendo a 116 localidades do Estado, das quais 60 com ser

viço local e interurbano automáticos, integrados ao DDD Nacional,

e outras 56 atendidas por Postos de Serviços (PS), tamb~m inte

grados ao DDD Nacional ..

o plano de expansão de 8.000 terminais, em an

damento, para a Grande Vitória, propiciará a' modernização dos

serviços telefônicos nessa área, já que os antigos equipamentos,

ainda em operação nas centrais' da Praia, Vila Velha e Centro 2,

serao totalmente substituidos, integrando-se todo o sistema tele

fônico da região ao DDD Nacional.

A TELEST conta com cerca de 11.000 pretende~

tes inscritos no referido plano, e, de acordo com o contrato fir

mado recentemente com a Ericson do Brasil, com investimentos da

ordem de 300 milhões, possibilitará o fornecimento dos novos ter

minais, que serão distribuidos pelas estações automáticas, resul

tando num acr~scimo de 1.100 terminais para aestaçãD 3; 5:500

aparelhos para a estação 7 - Praia e 600 para Vila Velha - esta

ção 9. Serão beneficiadas ainda a região de Carapina com 400 ter

minais - estação 8 - e Jardim América com 350 telefones - esta

ção 6.

Os terminais previst~s para as E~tações Cen

tral, Vila Velha e Jardim América serão entregues até o final do

ano,\ e os da Praia e Carapina somente em outubro de 1975.

Quanto à Estação de Carapina, cabe ressaltar

que o número de terminais previstos é insuficiente tendo em VlS

ta que somente a Companhia 'Siderúrgica de Tubarão reservou 200

terminais.

As obras Cicis do Pland de Expansão referen

tes à'construção de 11 prédios onde se localizarão as Centrais

Telefônicas das localidades de Santa Teresa, Aracruz, João Neiva,

Ibiraçu, Domingos Ma~tins e Alfredo Chaves - no interior - e Ja

càrafpe, Nova Almeida, Cariacica, Serra e Viana - na Grande Vitó

rla - estão sendo desenvolvidas, com término previsto p~ra o fi

nal do corrente ano, ~nvolvendo investimentos no montante de Cr$

870.000,00.

A Tab. ll/4 apresenta a situação atual e prDjetada

de acordo com o plano de e:;qxmsão dos serviços bem como os respectivos inves

timentos.



96

4.1 - COMUNICAÇéJES EMPRESARIAIS

Situação Atual

Aborda-se aqui exclusivamente o Serviço

Telex que como meio de comunicação, principalmente entre as

dias e grandes empresas, vem captando a cada dia maior número

adeptos.

de..
me

de

Iniciado no Brasil em 1960, com duas centrais

de 40 assinantes, no Rio de Janeiro e em Brasília, o serviço vem

sendo ampliado gradativamente existindo na rede, ao final de1973

16 Centrais Telex que servem a várias capitais e grandes cidades.

Essas centrais têm capacidade global de 4.060 circuitos, inclusi

ve em 74 cabines públicas.

No Espírito Santo o Serviço de Telex, instal~

do em 1968, POSSUl 8 terminais instalados, tendo apresentado em

1973 o seguinte desempenho:

ESPECIFICAÇÃO

Serviço de Telex

Interior

Internacional

QUAl'nI DADE
DE USUÁRIOS

25.400

21.176

. 4.224

QUANTIDADE
DE IMPULSOS

95.047

80.636

14.411

Os terminais existentes pertencem aos segui~

tes assinantes: TELEST - 1; COFAVI - 1, Banco do Brasil 1, CVRD

-l~ Governo do Estado - 1, Aeroporto"- 1, EMBRATEL 1 em cabine

pública internacional e ECT - 2 em cabine pública nacional e ln

ternacional. Esses terminais estão ligados à Central do Rio deJa

nelro.



TAB. 4.4 - PROGRAMA DE INVESTIMENTOS DA TELEST



- ~ -

Expansão da Demanda

A demanda atual por instalações de TELEX com base

nas inscrições entradas na ECT é de 24'3 para todo o Espírito San

to, sendo 205 na Grande Vit6ria e 38 no interior.

Essa demanda vem sendo acumulada há varias anos nao

tendo havido atendimento de nenhum pedido em 1972 e 1973.

Com a expansao do setor industrial é de se prever um

expresslvo aumento da procura por instalações de TELEX tornando

se recomendável a adoção de medidas especiais a fim de atendê-la

convenientemente.

Expansão dos Serviços

Face ~râpida expansao da Demanda e aos altos inves

timentos necessários para se aumentar a oferta, esta t~m se manti

do bem inferior ~quela.

No Espírito Santo a previsão era de que em 1974 . se

rlam instalados mais 100 canais de TELEX, correppondendo, portan

to, a apenas 41% da demanda atual.·

Apesar dessa previsão, durante o 19 semestre/1974não

houve expansão do serviço.

Espera-se que a criação (prevista) da TELETEL venhà

trazer um novo impulso no que se refere as comunicações por Tele~
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